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apresentação

/f%|Yanoel de Christo Alves, éoeminente magistrado que, por deliberação do
*J™f| Egrégio Plenário do TJE, homenageamos neste número 12 da série
^J) V •"'Perfil dos Magistrados do Tribunal deJustiça do Estado do Pará".
Detalhes da sua brilhante carreira e de sua atuação nas Comarcas de Bujarú,

Gurupá,Altamira, São Miguel do Guamá, Santa Izabeldo Pará e Belém, bem como de
toda a sua trajetória profissional, inclusive na Presidência do nosso Tribunal, podem ser
doravante conferidos, até mesmo pelas gerações futuras, vez que indelevelmente
esculpidos nesta oportuna edição.

Importa, de passagem, ressaltar que ChristoAlves, com sua forma de se conduzir
e, sobretudo, com o seu estilo de vida, elaborou uma biografia rica de fraternidade, de
dedicação à coisa pública e aos fins maiores da justiça, merecendo, por tudo isso, a
admiração e o respeito, não só dos seus colegas de ofício, mas, igualmente, da
sociedade inteira.

Nesta publicação, além dos dados biográficos do nosso ilustre homenageado e de
alguns trabalhos jurídicos de sua lavra, estão reunidos relatos de magistrados da sua
época e que engrandecem a sua história.

Ao escrever esta breve apresentação, sinto-me deveras honrado por introduzir o
leitornas páginas de uma vidaque sempre servirá de exemplo aos que dedicam à árdua
tarefa de distribuir justiça.

Belém, agosto de 2005
Des. Milton Augusto de Brito Nobre- ues. Milton Augusto ae brito iNODre .i
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*f\ asceu em Curuçá (Pa) aos 30/05/1927. Filho de Manoel de Christo Alves

^HL6 de 0linda Veras Alves' ° pai' Coletor Estadual e a mãe, Professora
^^rPúbhca. Casado com Maria das Dores Tavares de Christo Alves

professora primária aposentada, decujo casamento possui osseguintes filhos' Olinda
Monica Tavares de Christo Alves (Médica), Maria Clara Tavares de Christo Alves
(Medica), Rosa Helena Tavares de Christo Alves (Bacharela em Direito), Manoel de
Christo Alves Júnior (Bacharel em Direito) e Álvaro Luiz Tavares de Christo Alves
(Universitário).

Fez seusestudos primários daIa a 5a série no grupo Escolar "Gonçalo Ferreira"
de Curuçá. Em Belém fez ocurso de admissão ao ginásio no Colégio Salesiano Nossa
Senhora doCarmo, onde estudou da 1a a 4a sérieginasial.

Aos quinze anos de idade empregou-se como professor de alfabetização de
adultos, na Escola Noturna Salesiana "São José", daqual passou a ser Diretor aos 18
anos de idade.

Apartir de então lecionou matemática, português e latim no curso ginasial do
Colégio do Carmo, além de ocupar-se em aulas particulares na preparação para
concursos, etc.

Continuou oexercício do magistério enquanto cursava o"Clássico" no Colégio
Estadual "Paes de Carvalho" e o Bacharelado em direito pela Faculdade hoje da
Universidade Federal doPará,pela qual foi diplomado.

Em 1951, foi nomeado Juiz-Pretor de Bujaru, onde se demorou por quase 4
anos, até a sua aprovação emconcurso público para Juiz de Direito, sendonomeado
para Gurupá, comarca na qual passou quase 7anos, sendo removido, como candidato
único para a Comarca de São Miguel do Guamá, tendo anteriormente servido em
Altamira. Nessa época, quando ainda não havia os critérios de merecimento e
antigüidade para as remoções, pediu inutilmente 20 vezes remoção (10 no qoverno
Assumpção e 10 noGovernoBarata).

De São Miguel do Guamá depois de 1ano e meses foi transferido por permuta
para Santa Izabel do Pará, onde permaneceu por cerca de 7anos. Convocado por
antigüidade para servir em Belém, para onde afinal foi removido ainda pelo critério de
antigüidade, ocupando a Vara de Menores e depois relotado na Vara da Fazenda
Pública.

Por motivo de foro íntimo, antes recusara por escrito sua promoção por
merecimento para a Capital.

Anteriormente, oentão Governador Jarbas Passarinho' mandou um projeto de
lei ou de emenda constitucional dispondo sobre a criação de 03 (três) vagas para
Desembargador, uma por antigüidade, outra por merecimento e a terceira para o
Ministério Público. Ade merecimento, S. Exa. lançou publicamente a possibilidade de
preenchê-la com onome do biografado, que o procurou para agradecer a lembrança

• inaceitando porém a indicação porque sendo Juiz do Inteior (Santa Izabel) queria fazer
lia sua carreira natural. Esclarece-se que naquela época era pernitido ||
IInconstitucionalmente esse acesso diretamente do interior para oTribunal, sem passar II
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como Juiz da Capital, como acontecera com o Des. Aluísio Leal que veio diretamente
Nova Timboteua para o Tribunal.

Em agosto de 1957, aos 30 anos de idade, quando viajava de Breves para
Gurupá, em uma lancha denominada "Deus te salve do mal", em noite tenebrosa (3
horas da madrugada), sofreu um naufrágio em plena baía, do qual se salvou pelas
mãos da Divina providência.

Em sua longa peregrinação pelas Comarcas do Interior, sempre que possível
ministrava gratuitamente aulas de reforço a estudantes que cursavam Colégios de
Belém e de férias no Interior que precisassem gozá-las no convívio das respectivas
famílias.

Em Santa Izabel do Pará lecionou em caráter permanente por três anos
consecutivos Português e Matemática no Ginásio Local "Padre MarcosSchawalder."

Acomeçar de Bujaru e, sobretudo, em Gurupá, pela dificuldade de contar com
profissionais, ministrou aulas básicas de direito constitucional, penal, processual
penal, civil e processual civil , formando advogados leigos como os Senhores
Sebastião Tavares e Lázaro Conceição Santos, este último que chegou a ser
Presidente da Câmara local e Prefeito eleito, além destes os Provisionados de Gurupá,
Senhores José Pará e Manoel Gomes do Rosário, licenciados pela OAB mediante
exame de ordem.

Em virtude da suspeição de todos os Juizes das Comarcas vizinhas de
Santarém, já na Capital foi designado para julgar o mandado de segurança impetrado
por Elias Pinto, Prefeito daquele município e desafeto político dos Senhores do Poder
de então. Concedido o mandado com resultados funestos em sua execução, saindo
gravemente lesionado o Deputado Brigadeiro Haroldo Veloso, um dos pioneiros da
Revolução de 64, o biografado foi cogitado para ser cassado em seus direitos políticos
e aposentado compulsoriamente ou demitido, em conseqüência da discórdia que
grassava porcausa desse episódioentre autoridades da Aeronáuticae Exército, o que
pela graça de DEUS não se concretizou.

Figurandoporduas vezes na listapara o Desembargo, a última das quais em 1°
lugar, só pela terceira vez teve acesso à Superior Instância, no Governo Fernando
Guilhon. Na magistratura galgou todos os postos por antigüidade, exceto o
Desembargo a que ascendeu por merecimento, sendo porém o mais antigo da lista e o
2o de toda a Magistratura. No Desembargo, onde passou quase 3 (três) décadas,
exerceu repetidamente o Conselho Superior da Magistratura, sendo depois eleito
Vice-Presidente do Tribunal e, finalmente, Presidente, cargo que nunca aspirou e a
despeito de ser candidato de conciliação, essa eleição venceu por apenas 1 voto.
Como Desembargador de bancada foi Relator dos processos de anistia dos
Magistrados atingidos pela Revolução de 1964.

Na Presidência do Tribunal, devotou maior tempo à assistência dos
Jurisdicionados do Interior, coerentemente com suas origens, percorrendo
assiduamente quase todas as Comarcas Interioranas, de Ananindeua, a mais
próxima, a Faro e Conceição doAraguaia, as mais distantes. Adotoucomo lema de sua

11 administração: 24 horas à disposição dos que dele precisassem.
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ente II II Inaugurou uma administração colegiada, isto é, com aco-participação de todos
|| os seus Pares, nas sessões plenárias e reservadas previamente convocadas para

solução de problemas de maior responsabilidade paraoJudiciário.
Na primeira sessão plenária obteve oassentimento do Tribunal para a criação

de 06 (seis) cargos de Desembargadores, minutando o respectivo anteprojeto que
mereceu também aprovação da Augusta Assembléia Legislativa, vindo a sua Mesa
Diretora promulgá-lo por nímia gentileza em dependência do próprio Tribunal
passando destarte o Pleno de 21 (vinte e um) para 27 (vinte e sete)
Desembargadores. Antes, em 1987, quando Vice-Presidente propôs à Corte o
aumento do número de Desembargadores de 15 (quinze) para 21 (vinte e um) cuja
aprovação dependeu degestões do Des. Aurélio do Carmo junto aoentão governador
Jader Barbalho, cabendo ao biografado a tarefa de redigir a mensagem de criação ao
Legislativo. Foram aotodo 12 (doze) vagas criadas no Tribunal por suainiciativa.

Por proposição sua mandou construir Fóruns e residências para Juiz, mediante
convênio com as Prefeituras e aprovação do egrégio Tribunal, instalando 14
(quatorze) Comarcas, tais como: Ourilândia do Norte, Salvaterra, São Caetano de
Odivelas, Faro, Curralinho, SantoAntônio do Tauá, Acará, Concórdia do Pará, Bujaru
Bonito, Prainha, São Domingos do Araguaia, Aurora do Pará e Anajás. Reedificou e
inaugurou o Fórum de Afuá, denominando-o de Juiz Germano Bentes Guerreiro
Dotou com mais varas o Interior do Estado, instalando as seguintes: 1(uma) Vara em
Ananindeua, 1(uma) em Santa Izabel do Pará, 1(uma) em Castanhal, 1(uma) em
Paragominas, 1(uma) em Redenção, 1(uma) em Óbidos e 1(uma) em Cametá
Implantou 03 (três) Varas em Santarém e02 (dois) Juizados Especiais 1(um) na Ulbra
(Universidade Luterana) e 01 (um) na FIT (Faculdades Integradas do Tapajós) além
dos Juizados Especiais em São Miguel do Guamá eSão João do Araguaia.

Adquiriu por indicação do setor de informática grande quantidade de
computadores e demais implementos, assim como racionalizou a remuneração dos
servidores desse setor em que digitadores percebiam salários superiores aos dos
analistas e programadores, uns mais do que os outros, o que foi feito sem reduzir o
salário dos que ganhavam mais.

Por proposição sua oeg. Tribunal aumentou o número de Juizados Regionais
de 16 (dezesseis) atualmente denominados substitutos para 26 (vinte e seis) no
Interior, bem assim odos Juizados sem varas da Capital de 06 (seis) para 10 (dez)
atualmente incorporados à Capital com Juizes Titulares. Mandou implantar nas
Comarcas do Interior oplano decargos e salários elaborado na gestão anterior. Com o
apoio do Tribunal impediu a tentativa de mudança para outra modalidade diversa do
regime atual de repasse de recursos financeiros do Executivo para oJudiciário à base
do percentual de 6,5% sobre a renda líquida do Estado, sendo 6% para pessoal e
custeio e 0,5% para construção e manutenção de Fóruns. Para o ano seguinte
conseguiu elevar o percentual do repasse de 6,5% para 7% que ainda perdura
elevando também a arrecadação do Fundo dereaparelhamento. Graças a este fundo
adquiriu 17 veículos de representação para o Tribunal, além de um caminhão-baú,
vans e kombis, deixando licitada a aquisição devoadeiras para Comarcas do Marajó
edo Baixo-Amazonas.

13

dos]
ara |

irajó .1



ano ||
o a ||

Deve ser assinalado que iniciou o seu biênio (95/96) na implantação do Plano
Real que gerou a maior escassez de recursos financeiros desde quando
Constituição de 1988outorgou ao Judiciário a sua autonomia financeira. Assim é que
em Fevereiro de 1995, primeiro mês de sua gestão o repasse ao Judiciário foi da
ordem de R$3.600.000,00 , quando o da administração anterior em Janeiro fora de
R$6.000.000,00, isso tudo em conseqüência da redução por lei das verbas
orçamentárias para 1995 em 48% por iniciativa do novo Governo que então se
iniciava. Não obstante tal redução de recursos foram sendo nomeados a cada mês no
curso de todo o biênio Assessores e Assistentes para os gabinetes dos novos
Desembargadores, sendo os cargos de Assistentes antes escolhidosentre servidores
dos quadros do Judiciário transformados por lei daquele ano de sua iniciativa em
função gratificada de livre escolha dos Desembargadores, também eram feitas as
nomeações de Assessores para Juizes da Capital, cargos estes criados por lei da
mesma época dos 6 novos Desembargadores. A cada 3 ou 4 nomeações de novos
Assessores eram nomeados servidores concursados anteriormente, para Capital e
Interior (Escrivães, Escreventes, Oficiais de Justiça, Auxiliares Judiciários,
Atendentes, Vigilantes, Taquígrafos, Digitadores, etc), com isso, puderam em
seguida ser instalados Comissariados Permanente de Menores no Aeroporto, na
Rodoviária e Orla de Belém.

Com a aposentadoria dos escrivães Wilson Rabelo e Olinto Toscano instituiu
novo Órgão de distribuição dos processos e feitosà Superior Instânciaconstituídode
Bacharéis em direito ao mesmo tempo o que por deliberação do Tribunal transformou
as Escrivanias em Secretarias provendo os respectivos cargos por antigüidade e
merecimento.

Na sua administração foi edificada a Repartição Criminal, onde funcionava um
supermercado, tomando o nome de Anexo São João, assim também foi adquirido o
locale reedificado o prédio atual do arquivo do Judiciário, à Av. 16 de novembro.

Constitucionalmente é o dia 20 de cada mês a data de repasse pelo Executivo
ao Judiciário, mas atendendo as ponderações do novo Governo sobre as dificuldades
financeiras por ele enfrentadas concordou com o aprovo do Tribunal na data de 25 de
cada mês, ficando fixado o dia 27 ou antes para o pagamento do Judiciário, o que tem
sido até hoje.

Foi autor do anteprojeto encaminhado pelo Colendo Tribunal e aprovado pelo
Legislativo, depois de consultado a Associação dos Magistrados, elevando à Segunda
Entrância as Comarcas de Marapanim, Maracanã, Salinópolis, Vizeu. Paragominas,
Tomé-Açú, Barcarena, Muaná, Igarapé-Miri, Mojú, Monte Alegre, Oriximiná, Tucumã,
Parauapebas, Redenção, Xinguara, Rio Maria, etc. Promoveu a realização de
concurso para Juiz de Direito, sendo aprovados 24 candidatos. Reajustou no 1o
semestre de sua Gestão os vencimentos do funcionalismo em 22,34 % e 10% sobre o
vencimento bruto no 2o semestre de 1995. No ano seguinte elevou a dada mês de
R$80,00 para 100,150 e 200, 00 o valor do vale-alimentação que foi afinal incorporado
aos vencimentos do funcionalismo, em virtude da falência do respectivo fornecedor.
Atendendo o pleito da Associação dos Magistrados do Pará obteve do Tribunal
autorização e reajustou os vencimentos da Magistratura em 17%, o que foi feito para

| corrigir adistorção entre esta eos vencimentos do Ministério Público Com oapoio
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ção ||ainda do Tribunal e como medida de Justiça Social concedeu a complementação
mínima de um salário atodos os servidores municipais postos àdisposição da Justiça
nas Comarcas do Interior, que percebessem apenas um salário mínimo da época

Através deemenda Regimental fez voltar oTribunal a funcionar semanalmente
as4as feiras, como fora rotineiro no passado, mas anteriormente alterado para reunir
de 15 em 15 dias no mês. Administrou a Justiça no Estado em harmonia com os
demais Poderes e prestigiando os seus Colegas Magistrados tanto
Desembargadores como os Juizes de Direito da Capital e do Interior inclusive os
Juizes Pretores, remanejando estes últimos do Interior para a Capital como Titulares
dos Juizados Especiais, na conformidade com a Constituição Estadual implantando
na ocasião o Juizado Especial do Trânsito na Capital, que foi um dos pioneiros do
Pais, funcionando de maneira exitosa na pendência de tal espécie que sedelongava
por muitos anos no Fórum deBelém comprometendo oprestígio daJustiça

Por lei de sua iniciativa, cujo ante-projeto foi aprovado pelo Tribunal, reajustou a
transformação dos Juizados de Pequenas Causas em Juizados Especiais consoante
lei federal. Com o objetivo de atender a comodidade e a necessidade dos mais
carentes levou a Justiça de Pequenas Causas do Centro da Capital para a periferia
inaugurando os Juizados do PAAR, da Cidade Nova e do Marco como forma de
??J?AU!aAZaÇa0 da Justiça assim como instalou aTurma Recursal em dependência da
UNAMA, cuja sala recebeu o nome de "Des. Agnano Lopes". Conseguiu do Tribunal
autorização para instalação dos Júris na UNAMA e na Universidade Federal sendo
que nesta ainda não funcionou por desinteresse deseuantigo Responsável

Por dois dias, 24 e25 de maio de 1996, foi honrado com asua convocação para
exercer constitucionalmente o cargo de Governador do Estado na ausênciadoTitular
Dr Almir Gabriel e demais substitutos, em cujo exercício foram praticados atos
relativos a este Poder.

Ainda na sua Gestão regularizou a situação do Coral integrado por servidores
do Judiciário, anexando-o tão só para esse efeito à Fundação Carlos Gomes e
recebendo nessaoportunidade a denominação deCoral "Des. Delival Nobre"

Em seu discurso de posse, pondo de lado a peça escrita que lia depois de
elogiar oSr. GovernadorAlacid Nunes quando construiu oPalácio da justiça onde se
realizava aquela cerimônia aproveitou a oportunidade da presença do Governador
Almir Gabriel, recém empossado, para pedir-lhe solenemente a construção de um
novo prédio para o Tribunal no Largo do SãoJoão, o que veio a concretizar-se nas
Gestões dos Desembargadores RomãoAmoêdo, de saudosa memória eJosé Alberto
Soares Maia.

Homenageando Abaetetuba que comemorava oseu primeiro centenário por
decisão do plenário obiografado levou oTribunal a reunir-se solenemente na referida
cidade, oque acontecia pela primeira vez na história do Judiciário paraense Na sua
administração em face da dificuldade de espaço físico encontrou solução para abrigar
a OAB em dependência do prédio do Tribunal sendo construída uma sala
especialmente com essafinalidade, que foi afinal inaugurada.

Na sua administração cedeu ainda àOAB oespaço no térreo do prédio onde
li Ater
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Finstaloua instaloua Reprografiada referida entidade.
Foram seus auxiliares administrativos de maior destaque Carlos Alberto

Lauzid, abalizado técnico fazendário que com muita competência e eficiência
supervisionou a prestação de contas do biografado na aplicação e economia dos
m.„«.nI. r^.Hii^c rona«aHne an .liiriir.iárirv l ázaro Manaabeira. viailante timoneiro

1 Ferto l| I1 ,
Câmaras Municipalde Belém.

No conhecimento de que um lindo prédio, na cidade de Castanhal mia
desapropriado para servir desede à Polícia Civil local e posteriormente destinado ao
Ministério Publico, o biografado acionado pelo Juiz local Dr. Paulo Jussara entendeu-
se com oGovernador, a fim de retificar odecreto expropriatório emfavor doJudiciário
cuja sede estava em péssimas condições, incompatíveis com a importância da
Comarca .Argumentou-se que odireito era do Judiciário por que oprédio fora objeto
de uma execução fiscal sentenciada pela Justiça, daí a melhor destinação caber à
sede da própria Justiça . E assim foi entendido pelo Governo do Estado sendo a
restauração e ampliação do prédio realizadas à custa das verbas do Judiciário A
desocupação do prédio, ocupado pelo Correio, para o início das obras exigiu a
intermediação do Ministro Interino das Comunicações, no caso um paraense de
Onximiná. Ea inauguração solene foi uma festa de grande repercussão, estando
assinalada na placa de mármore comemorativa colocada no pórtico do prédio

Obiografado, durante a presidência exercida de 1995/1997, dedicou especial
tratamento aos seus Colegas Magistrados: Desembargadores, Juizes de Direito e
Juizes togados da Justiça Especial (ex- Pretores), democratizando-lhes o acesso à
Presidência, e atendendo com a dignidade devida o público que o procurasse a
qualquer hora, independentemente dolugar pré-estabelecido.

Como presidente, na sua competência revisional, coerentemente com
decisões em acórdãos desualavra, suspendeu a eficácia deliminares concedidas na
instância "ad quo", que isentavam o pagamento do ICMS em substituição tributária
favorecendo assim, aarrecadação do Estado em mais de 6milhões de reais por mês'
E, sempre que precedia às revisões deatos dos Juizes, antes osouvia informalmente

Ao término de sua gestão, com a concordância do Tribunal, implantou duas
Varas da fazenda Pública na Capital, destinadas à execução das dívidas ativas do
Estado, empossando nos cargos as Doutoras Ednéia Tavares e Célia Reaina
Pinheiro, M

No curso de sua vida pública o biografado, como tantos outros destinatários
recebeu comendas e medalhas comemorativas de eventos especiais tais como:
Oficial da Ordem ao Mérito Naval, por decreto do Presidente da República Oficial da
Ordem de Mérito Aeronáutico, finalmente o de Comendador de Ordem do Mérito do
Grão Para, conferido pelo Governador do Estado do Pará, oCertificado deGratidão
da OAB-Pará, expedido em 05/10/1995 e por duas vezes a medalha "Castelo Branco"
pelo aniversário deBelém. Foi ainda agraciado com osseguintes títulos decidadania
e honra ao mento: Curuçá, sua terra natal; Castanhal, Santa Izabel do Pará São
Caetano de Odivelas, Abaetetuba, Muaná, Curralinho, Gurupá, S Miguel do Guamá
Onximina, Óbidos, Terra Santa, Faro, Rurópolis, Ourilândia do Norte Tucumã s'
Domingos doAraguaia, S. JoãodoAraguaia.

Pelo Tribunal Regional do Trabalho, do Pará, foi-lhe concedido o título
honorífico constante do Diploma "Jus et Labor" pelo exercício e implantação da
Justiça Trabalhista em Santa Izabel do Pará sem qualquer remuneração

recursos públicos repassados ao Judiciário; Lázaro Mangabeira, vigilante timoneiro
dos

não
Raimundo João lavares, vvnnams onva. oumo umbiuics uu ruiuno. «a ™^....~

Bemerguy, atual Desembargadora, Juíza Floracy Silva (do cível) Yvonne Santiago
hwí^o e RaimundaGomes Noronha (docrime) e Sebastião Oliveira (motorista).

Éde justiça ressaltar o valioso auxílio prestado voluntariamente pelos Juizes
Dra. Martha Inês Antunes Lima, atual Desembargadora e Otávio Maciel,
Desembargador aposentado, a primeira corajosamente neutralizando asarremetidas
de um incendiário que armado ameaçava matar uma Assistente Social cujo parecer
fora contrário às suas pretensões na disputa de uma criança, tendo sido acusado,
depois do competente processo, devidamente apenado. O segundo, contribuindo
para acelerar oprocesso legislativo de majoração do número deDesembargadores.

Na Justiça Eleitoral, durante mais de três décadas, o biografado exerceu as
ntes funções: aos 18 anos de idade foi Vogai da mesa receptora da secção da

Deleqacia do Trabalho; no ano seguinte, secretariou a secção que funcionou no
Teatro da F

onde hoje
exerceu a

recursos puDiicos repassaaos ao juaiuianu, i_av.diu iviaiiyauciia, viynai.^ u1.w,,v...w
dos peirmeiros tempos da Secretaria deAdministração; Domingos Sávio Campos,
não menos eficiente e competente como titular da Secretaria Administrativa;

limundo João Tavares, Williams Silva. Como Diretores do Fóruns: Dra. Albanira
Bemerguy, atual Desembargadora, Juíza Floracy Silva (do cível) Yvonne Santipnn
Marinho e Raimunda GomesNoronha (do crime) e SebastiãoOliveira (motorista).

É de iustica ressaltar o valioso auxílio prestado voluntariamente pelos Juí

seguintes funções: aos 18 anos de idade foi Vogai da mesa receptora da secção da
Delegacia do Trabalho; no ano r"~
Teatro da Paz e mais tarde presid
onde hoje é Assembléia Legislativa, m paim ue isui, Huaiivji-' nciui UG ^UJt.,u,

função de Preparador Eleitoral. Em 1954, foi nomeado Juiz Eleitoral de
i~ ~rr.r.;^.., -, c, mhmcnhr rio c™ 170I ati ial Sonarlnr Jnsé Porfírio. onde

5tarde presidiu a mesa receptora doGrupo Escolar Ruy Barbosa,
íbléia Legislativa. A partir de 1951, quando Pretor de Bujaru,

i a Tunçao ae Preparador Eleitoral. Em 1954, foi nomeado Juiz Eleitoral de
Gurupá, quando presidiu a Suplementar de Souzel atual Senador José Porfírio, onde

maus momentos e até risco de morte, pela atuação de capangas, ali
oui up<a, i{uai iuu picoiuiu a w>uh"vi "fi ••.<•«• "w ——————

passou maus momentos e até risco de morte, pela atuação de capangas, _..
destinados a inviabilizar o pleito, após o que, foi designado para desagravá-lo Juiz
Auxiliar da Zona Eleitoral da Capital. Em Gurupá, fez o alistamento a domicílio,
percorrendo o município todo, de ponta a ponta. Transferido como Juiz Eleitoral de
São Miguel do Guamá, abrangendo este município, S. Domingos do Capim, Irituia,
Bonito e Paragominas, foi em seguida mandado servirem Altamira. De 1962 a1969,
foi Juiz Eleitoral de Santa Izabel do Pará. Deláfoi mandado terminar a apuraçãode
S. Miguel do Guamá, que fora anteriormente tumultuada, sendo escolhido por
consenso dos Partidos Políticos. Em Belém, quando promovido, integrou o Tribunal
Regional Eleitoral representando acategoria dos Juizes de Direito. Posteriormente, já
como Desembargador passou a compor a Corte, como Vice-Presidente eleito . Em
seguida, embora tendo desistido de eleger-se Presidente, funcionou várias vezes
como Presidente interino. Durante o quatrênio de sua atuação na Justiça Eleitoral
como Vice, presidiu e realizou dois concursos públicos, para preenchimento dos
respectivos cargos da Secretaria.

Ainda como integrante do T.R.E. presidiu a Comissão Geral Apuradora das
eleições no Estado, comissão da qual faziam parte o Dês. Stéleo Menezes e o Juiz35dU Ud nucll latiam pai i^ v l->v-o. v^i—i—v^ ,„.w..~.—-

jurista Dr. Laércio Franco, cujo relatório final não sofreu qualquer recurso, valendo .
para os componentes da Comissão odiploma de honra ao mérito concedido pela || ||
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li Foi agraciado com oDiploma "Amigo do Paar" pela implantação da Justiça || II I
|| Especial nesse bairro, assim como a placa intitulada "Amor com Amor se paga" pela l| l> |
• i__í_- = - -i_ i i; c~~~;-,i ,,/-> koirr^ Ho (^irlarlo Mm/a Ini lalmonto mprlalhaimplantação da Justiça Especial no bairro da Cidade Nova. Igualmente, medalha

comemorativa de aniversário da Polícia Militar do Estado, e Diploma de
reconhecimento do Batalhão de Guarda do Governo do Estado.

Encerrando a titulagem, já aposentado, recebeu Medalha de ouro e o Diploma
de Alta Distinção conferido peloPoder Judiciário do Estado.

No Rio de Janeiro, em sessão presidida pelo paraense Dês. José Maria Lisboa
Malcher, foi agraciado com a Medalha comemorativa do Tribunal, sendo esta
entregue solenemente pelo Des. Enéas Cotta, seu colega na Faculdade deDireito do
Pará. . .

Finalmente, em determinada época, a convite, passou a integrara Comissão de
Justiça e Paz da Arquidiocese.

Aos 30 de maiode 1997, foi aposentado pela compulsória,depois de mais de 46
anosdeserviço exclusivo prestado à Magistratura e ototal de mais de meio século de
serviço público.

Becreto be nomeação para $retor bo
município be Pujarú, 1951

L JL J
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rol. U90—a-Jt

m» JT^fA**»"»^^-

l««fl dO *•***

DECRETO

O Governador do Estado 3o Pará resolve

..ao<»..-:y*..».!í„iâa5.6ü.ia....'»cii.._i5.,. Ita^ n do iMr^i.n.i°i r; .rgj

-^ **... .y-..:-l::^lM..JL&. ~aXí*.S.Q£..*.0....,í.l;1-.^:..ígx . , Çl) jacdx-a *;í4.oo â çqj*..e;íft£c,!feci o

í'. 'Jüiao .de 3uJ_xii, .2u^roi...ifcj.. iij.lt.J.»

O Srsr. Sac.-mrio Geral do Batido o f aça cumprir 9 putUlcar.

Palácio ia Oove.no do Estado do Pará Ji.de t>rç, 03 19bi_

/.2r. J-J?-*-
-(f^- GíAerriíMiur tít> Ksl^rio

Cuispra-so e pu&llqua-se

\ Secretaria Oeral Jo de 196j
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Becreto be nomeação para 3uí} be Bíreíto
bo município be <§urupá, 1954

~i

L J
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Esudo do p*rí-

"rToc-.

Ref.:

D ECRETO

õ SovttnaSot. 3o tostado iisalvi

no::Bur, de .oordo..cptu Bart.55, i;A. Caastituiolo fDlitloa dD .^^ „ ^

nicr para a Oonarç&. de.Sr.asaa 5a.

Soficio Só âoimnc 3o âstoA: 3o gaíí,. |2r7 3e
Jieoa.to -'« <i> 54

^^À^^^ < /^L
OtQVBinftdgr da Estado

y

Soorstáio de Interior e Tustloa

NHL,.

L
-*-%jA.i--s t-

25
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Becreto be remoção para Slní} be Bíreíto
ba Comarca be â>ão ütguel bo <§uamá, 1960

L J
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Proc. : Í1005-60-BP

Rei.: j_3

L

ESTADO DO PAKÁ

DECRETO

0 S.ov.tin.aioJi do- Salada itüxUt

^ffiI,,,2^^o.iae..MIda.m0art>a

brd.-íB...ia55fr....teáaiBi.j^i!ifiiMiB...ia.^^^.r..a.MsM^\..mmL.M.cmsr

CQB9ífia..*..JfcMB,...y<,;6s coa a. ore >çIo.rpr JSt.lffiida.al do...bahcarel_.Bal«^
lta...GlilitiQn...âft._01tmir.9....S.ara....a...C.o^.?ca....da.. Capital.

Vaiado, do. Sanímo- <&. eiíaio. do 7W, .1.5... deJunho
..'de W 0

•^d^^úÉ^cMrí
QOVtSNACCR DO éS-Tcc

...^

secbe-^o Ss Estudo" de
Interior e Justiça.
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Becreto be remoção be permuta para
3m> be Bíreito ba Comarca bo município be

â>anta fyabtl bo Cará, 1961

L J
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f}SÍ'lf Proc-: 6237-ál-DP
^Tj^ Saf.: J-7

ESTADO DO PARÁ

DECRETO

O Governador do Estado ie-oú>;

âü-..Sac±a_Iial2el..dix_£ará.

de Xô

Pa/tóo do Governo do Estado do P„rii._ 3 A- J„ihn _ de (g

mu

QOVêRNADOS DO ESTA&

Ú SECRETÀR10 de E-~~ de- -
Interior e Justiça

L J
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Becreto be remoção be fui? be Bíreito
ba 5a #ara Cíbel ba Capital, 1967

L J
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ESTAPQ PO PARA

Proc: 11.781-67-DP

Js.15
Reí :

DECRETO

O Governador do Ç^itudo reJoloe

2.7.- 1..1966.CC.QQÍgQ.. Judiciário...do. .^tadc.).......o....bacOm:al..lUEDSL...Ei; .CEBIST.O....
ALV-ES^riIBO,.. J.ulz...d.e..Direito ..da..Comar.ca...àa Capital, ..da..2a..y.axa..çíy.ei

para., a ..5a..Cív.el,...vago...c.oja a. nüm.6ação....da...hacliarala...Ii.dia.Diaa...í:amandae
.para...o....cargo d.s.Ueaambargador..

'Mioo Ai faowmo í/o €ilWo í/o 7W, y......iie_. Novembro delQô 7

L"

stcEErtwo de Estado de'"
Interior e Justiça

37
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Becreto be nomeação para Beáembergabor
bo tribunal be Jfuátíça bo Cátabo bo $ará, 1971

L J
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ESTADO DO para

rrec:

R.I.:

DECRETO
° GOVERNADOS DO ESTADO RESOLVE

Ç.91?ar.,...de acordo ooe o ar-fc n^ '• • tt ^artE. ax lt~: ^-"f "^-^a-S--<^-^M^.^^
tit^onar;;;; *"iJ"'1?"^^
^ÍEP..,âe...l266..(Ç<5a.iSo Judiciado do -atarl^ „ ^.„.2^da.4a.-..

M^erc,,. o.,flCT ^.OWfca^^^ 0*.^^^ "
......M.. virtude., do £aleei.^^.. .5-e*arSad^...WalteK...&sgr,a.' ...,/ 'ria.i...Yaeo.....e

ZalsSc,

PAUCIO DO COVÊRNO DO ESTADO DO PARA....4 £>..DE de3e3prfi..
.de :9_21

L
41

GOVERNADOS DO ESTADO
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Cermo be $osfêe para 5uí) Cfetibo
bo tribunal Regional eleitoral bo $ará, 1976

L J
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_>

>*.<

<L*rCL-i./el:.-'j.,/y.f: í'£vY'' /fy fs-ç.* <'*~4/#*

•An^et-i^t^--r •<*•'<'-./7
Jà>

.y£. '-/%-Z<*. ** : st.&l.,^ ^ esl-*? £.*?€•

^ct.íí^-íKí-í-"/^ ('0-<í?~*z •**.**-•-& ct*-'\^£-i?.-£ <<sr. ..-i,.c *x <""-•* tJt ,..<?*<?-'-<' £>

í^<p»is»._/í> S*~ái>€x7 ^^TaÂ^P (fííi~<. <£*> <o£eèyo -^^ék-eS^ yíe

^-"Í^-C-C. -<.,#•.

/1 / ' •>

/

í^ua^s

L

o^o

£'Xe-Zc i~-0. ^g-^~i

,.-->-« í^c-c...», o ct~"j$-r'*?-•*-&> '?<-''X/<r/ í3^" s'<s
"rz.

£íc<-<-r ••" Jr". \Jk-c-i?~'*'</í«.-< -^x* •'&>-
y;

:<*r-—JÍQ . _£s , ,X' ex-c.-C( r<r.-«*-i- t.^ .Az

II, I 7 rri?~fi (f I /J '
íA<lM1 <Jn-.yA<A'k ">,-

Pá jts^^fJS^^l

J
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termo be afirmação e posíáe para $re$íbente bo tribunal
be 3uatíça bo Cátabo bo fará, 1995

L J



l£^-J&fL wh^çMiá^^_^~^t>

— 7 - '.ifcfi^J•Ú«*

\*£i3i^-':&T~* "&C-
. . '(/VPL4£<. m i> .e

-P—lá.
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â>entençaá proferibaô pelo
Beá, Jfflanoel be Cíjrtóto &lbeá Jfilfjo,

quanbo 3m be Bíreíto bo tribunal be 3uátíça
bo Cátabo bo Cará

L J
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Sentença proferida pelo Juiz
Manoel de Christo Alves Filho, Pretorde Bujaru.

, ailaala aaM—, aja,»,,,* jj |fnaii|Ii, i»-»l.l».aaa, «i. «•*.-*>.

"«•• •••iHll «aa «ate 4a. M. J-UaU Qaaaaa -4». saatoa IIIMÉT
"ta «Mta in tuaüO» «omUi „r M«aa4n> è paaaa«A 4a «ai* Marta aaw

i rtw ha mnw 1) ri ii li in 11

«alto ú«a . aãa a.>4MMa, a„», >•«*•»•• 1• mtolf paiaiaaa •
»f—ítm M baa> aaaa sm aMHWaW|-t •»!.»—a —M» fr ji—lüaii a naaMaai /

'•'̂ pw a»-*, .,a4a«.aOa, «•*• «Ma. h-ümimi•~*»-aaaa 4a toMtfaU/V
>li ll»l • III • 'H»l"|»».-ftH*, —.r H •mu «•«+/-

aalwaaa âaywa «ifluimU aaUHIpaai iSata üa-

«ÜH» *•» ♦ Mfj|a» —aaaHaiMM .1.—. » ~ «UM.,11» |Mto>

•;*a» «•# aaaa yaa* laaaa •• «• f?é:«aaaf dlsaaaa alma. m» aaaauU j

flata «ai uMMU laia» âa »».

í a—tipia hmM «MM aaaaaapaitaaa Mis»» aar* guu aaja a «ia ••ajajta «a
>%0»a, pa» aajrta da rafaalAa *«a4*«,. j*,** «atoa, aaamaa a -aaaalaaaa «a >l.aa

;m«mmí *-%f,:*XtmMw-Jt »!<«• uai. afraaiaa a aiaAiiaUa • • |

aaayalai Ia MMaaKanaa, 1ninam aa» kaa «*aâ»la m» Mk*M| a<MM* m«M a«

-aãaa «m — Xwaa— » laitir a afcat w

1 «aa *a*a viata • aaaataaaa, •

>«im, aa mw aa latalaMaa pxiraáa, •tti-atta ala hmnm

53

ií«b*jwm*» «laajaaa d. Mbl. U^. M.l|ltr • iiwlilH à /

MB €*U3* •£"

rtar-% ja-Hft«M| a aaa «ri*, «liam Mtrtitatoti k*.

ixl«|NU tM^i altfJMa» ala • tmwmé» aa-km yaaMa ya»a«

' ,"«f'MB- *a*r •w—tu «mi nifli— aa*—»a laa» a»aa — aawafc •••>«»

pjfc
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' ««rtmaadey |it» mm amtowta <m

i aaatiiítaati «aa -faxvallia&ae

t»r ao* lM«H>. m M)*X»a-

J «MeM. aa-/

530 da o&ttpr

IMilhili* », .Awtuta, 1aáitii 11• •• w, iaafaaaa «^

«Mm.flM.W«a»gf. ftwatlatm -• M L" /
-M.a*ÜMWMiiw •*,*.♦««. «mui*; d. -n^rJiWji**!*

•#•• •••**4 «r A svCma riu bé! mu• • -y- •-- --» • •_- «
' «wr»»» aa-

*»♦•»*»

«ao» MM |»iUr tt fiança »mtn&a mIo seal» ia3««*» «a

m Mti MTooar da foIMa «*.,,"• Melania af a «U «ataria .ttfMt . m Mvmm ai-

to »mmM~flaap)ft««. 0«Íl*oV~o«ee «etotailí «t,"304 YVM"0Ui&~m''
IryKttíi ' """

UMilM qM»'« aaueaôa watu Uaa>T a víoIm

da 1» a vi», fee -Jaa a aülll' muaxtáa, oMfí

M>MSMa4 rfiST* ^**« ?um'a1á|ÍHi'«««
'*9*CÍMÍa" portai-» WMMMe^Ma,

affãoao mom lagialáçao aãa oogife.)

"cw,'tSeII aaai» M^ra.iuaM-MM' «. a »*»£,»•»

Mie Írg»'wa^MrfMWÍa «r^vlMSMM«4rCOai*
PMiaf

JBIM PlOC 100 O*. UJSMiO. 8, Ma*. OMOBSt, 00M CQKatJI

|v>ei#JíWí -jj- ^ ^ „£, aalWí» pá*» » ejsjMm- HIMlIlH*. J||
Laao. w'ur. aalajada *-" T*1"T" f rm""ttr' ilirrniiffTH» P—IIU Hs li

c aa' COU-sjo MMlflUL si «Bfi> fio JB**É©r'

Curta» m 'faáM
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Manoel

L

Sentença proferida pelo Juiz
de Christo Alves Filho, causa patrocinada pelo Adv. Newton Miranda,

ex-vice Governador do Estado do Pará.

VtitoB estee auto» de «andado da segurança
em qu# 5Inpetrante JOlO i»fsi0 QJURSSKa, brasileiro, viuvo, resi
dente e domiciliado aa Porto de Mo*(Ter«o Judiciário d.ata Cornara*),
por seu advogado, oacisaral Jievton JurlMtt0Jil_dAj(lrJM«. • lllltlL
40. CARLOS FSLIX Sa Kbf|, Pr.ai.uate .» exercício da Casur. d. Vero
adore, daquele município, verifica-., que o .utor, ba«eaado o aau pe"
dldo o. con.tltulcio Federal . no artigo J19 . .,gumt.» do Oodlgo "
de Pró—ao Clril. alega que, aa qualidade d. Suplanta eleito p.io
Partido social Democrático, epre.entou-.e ao Pr.eident. d. referida
Cinara, afim de aaa^lr av**. d. Vereador d.lxad. por fâi.cl..nt« 4.
•eu correligionário. Hanol da Silveira Paaplon., sendo entretanto,
d...t.ndldo .. ^inda. impedido de permanecer no racial da. ....õ...

Respondendo «nctlfieao.o que lhe foi endereça
da por ê.te Jul,o. aautoridade oo.tor. .ueteat. que -nao negou po.M|
.0 i-petrante, . qua, o m.„o deixou d. -r convocado • empo...do,uni-
caaente, por culpa de sua própria banoadaí

0 caso dos autos i, em ooncluaão, o seguinte:
ACamar» d. Porto de Mo. .' coctituld. d. cinco v.readore., .ando tree
de um Partido e, doi.. d. out^sucad. que « Junho deste .no fala*»
u. doe tre. vereadora, do ParW m.jorltarlo.x.noel d. SUv.ir. P^
Plona. ficando moo. m Partido, com igual numero de representante..*>
dl. em que .erU IneUlado o período l.glalatlvo do vo em cur.o.apre-
.entou-M i Mê^ Sxeoutiva da Gamar, oSuplente joio a^SIO «WttSJU,
pretendendo inve.tlr-.. n. vaga deixada por .eu eorrdlgionarto.TodJ
via. ne... ocasião, .urgiu m de6«itendlmentc da bicado do Partido,.
que pertence o Suplante, com . Me« da Ca-ar.. m nrtud. d. ter .Ido
d.te«inado por .et. que . po... fo... re.u.ada apá. . elelçio para a
eonatltulção da nova nêsa.

Requarida a .eguraao. llainar, nlo foi ooaneel-
do o pedido, por e.tar deficientemente Instruído, deixando d. .«. is
cado nos autos o re.peotiro de^acno por naro Up.o.

Falando no. auto. o Eapre.entante ad-hco do «i-
alstlr* Publico «anifcta Va fl.. .u. apiuUo favorável . preten^
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do autor. ..-«--- ••• •

:s» ySssa s,

CONSIBERaHSO que o ispetr&nta prsTOB eas o fioox3sant*s d* fis. o«ta í © ss-
plents aai« votado, eois-a IsffecSs fio Partida^ es$acja wpa-a-

aantaçãa i«u-ae a vaga por falaelsasto d> Vereador 3£anoel &s

Silveira. Pscí1oe&{ do©, da íla.};

OCSajJSUHDO que, por força doa artigos $Z-» 53» r#8pecti»sB*a*«j da UCX

Orgâsisa dou Msnloísiois a.do...oâdUco «Lelto-Jal-, o »M«eHiBa®-

' " '•" "to da" V&gâ 2o ?Sríadtí? 1sbs*so re«p«*tEvo Scplasrta, doade rã»

aalta o direito do iBpatrwste a-Vaga ooorrids;

COBSIEEHAHDO qas a própria asitoridada ooatops. r.as iafatsafses ca» sa-esíom

ao assao tasajo «3» «coààecs a qual Mais 4« tasa-Ss-amc*,soarei

aa. t*oltsae&t6.< sjaa -lhe -segou poeae, sírlíKlBiOiSodiTlajO ag

ea&ido ao 13&B.SSS cl?i*&e' pela' tascada do Psstido do ic> traa-

ta, qae sa ratifica do paeaiíris»,, p&ra eãa vete? «& «teístas d*

or&e* e&Mlta£a,'ao' g*a«ldo da' doa''-a por«a rôssa twaaC -3»* a

eleição par* a eoas«ltul9*o da tairs X^sa;

COHSXDKUSDC çue uai lapaas^ d®se» a&ttawsa.. altâaeata pre^-adisial cCs Atrai

tox do lEpetr.ir.te, isa*'*,**i»«l, speaas, So paaía *• *•«*« P»»
l£tloo-pa?ti&írle. aÃ»S««do pôiM.ur&r, por á«ati»aiâc da «a4*~

«ento iur£dloa;

COHSieEíUlffiG qua assao daraata o piiyísi&Ê ia reoesso do iesi.ala.íWa, o WMi

deste da Oaaara, alada çue erostwA, asso ao «Saí» «a «xes®, «

s. autoridade «apresa «as-lte dtrlfs os d»stí*ogj «ssdsfia-

-iíia o exeroíolo &&a atr-itoaiçõae eoaataatas fia Jtegiaeata X&ta»

co;

vOüSÍDüHaNEG <jae, na oonfonldfiâa cia dispositivos regtssaaÍEis., ., «eavaaaeão

e posse do Sssslents.slÜG atei && exclusiva ooapalSasàa da ?rsei-

dêaoia, seja eata. ofativa oa t-raatual, laâtpísídffltteaejsta da a- .

dlênola « «aaenttaeBío do plenário,ou de el«i?ío Para a ooaatt-

tuijão da nova rôsa, oo»o quer a autoridade eoators;

Cwli3IDERAü30 que, em faca dos d&coe patrimoniais causado» «o lapatraato pela

falta de pagamento ca geu* subsídios de Vereador a, f-oiadoe c
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a llagalisad® a abíiso Se podas- soss-tü^s Psia aats?14aAo «àUo»

eoBtp» direâta ií^ulée » c«rt« «a fes^atí, í parísiíaaact* *í-
oíval o rísaídio Jtirídloô pisitssdsj

rarsiaesta • ssaesatia.áa i«ma;t sNrçsKTida.}
OCKSICES^DO o »ai. que do» «te aeast, . p^tosíjie, &8 ai^ito

ittaaatts i.ssséai*;

jíjiao nosxDEKrs o novo, mÂ c«cs», c*o cowbdi-
k» noa. á msmm*m imimstx Ma jsf.ia ejn»*»
•a. PiSA S»IS SEJâ 0 B» CGWGC»a S KPCSS&Í» «tf

FOTÇ3SS CE VOEiSCR 1 CÍSCJ&1 BS rSSSO BS S», I«IS?E_
asstsMBRs 5E KL5ES3o^iiJu a ee»n«co3) sx tontam.
«ISA. SSPS5*-SS IUNUPO. P.j ju S5S5i3, Hj. «seja ux LU.
Rasosao bjssa jscisSíj „0om5S s s i c s s Ai
BE JCSSÇa SC :s;its.
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r Sentença proferida pelo Juiz ||
Manoel de Christo Alves Filho, habeas corpus 11

Dr. Mair Moraes, ex-Juiz deAltamira. ' I

*%,••!-.• '. "" M 1'h.r.Bii que ,r •• - '. '• : i Or. fia ir Worees.e»-
'l.ii/ *- .It.-alt.i)

f ¥ • Twtan os presentes antog do pedido de nabaas-eoanua previntlro for-
_•rtfUdo por tfuldewir Lopes Xe Meneses, braslleiso casado, eoaesetanta, ««al

deota m Porto de rói s, «st figura como autoridade ooatora, o senhor Dele
gado da lülicia dãste raunlwiplo.
Alega o lmpatrante que ele e oB senhorea José Leandro doa Santo» Cabral Filho
Joe» Tenírio Rodrigues. Doutor lfelr auUiarSea HKala, Silro Alrarea . Joio
Anlzio duareania. todos, brasileiros, una oomerolantaa, outro» Vamdere» a Ca-
aara daa.uele munieiplo, s maioria residente no interior do meaao miBioipio a.
chao-se ameasadoa áo prisão e espancamento pela referida auturidada policial

9Vn, promete prendeM^s asai*» que oftaguem e tácita» pelaa ruaa da «Lad».
lanbrando ainda o requerente aa priaõea qúí ra»tíâ'a*6itít*riaa do «««km^lL-reito Oonatituoional do MuniwiplS . d0 Supl^^fSfquar«™fS^*2'
aua . dt««. to-™ por fia inrpedi-lo de tonar poaae da vaga de Vereador aaaaL-
rada por decisão Judicial. ««a»

Riquisitaaaa as lnfornaoõea á autoridade ooatora, eata aa deu atreve, do ofi»
oio lnduao noa «atoe e no qual, liuita-ee a dizer q.ue • aa Bua Peleeaoia.*ad«
aonâta oontra oa impetrantes até a preaente data».
com viata dos autos o Representante' ad-hoe» de Ministério Publíeo épina par.
T" S!ía *s"Sada a "m&li& Judloial. J>°r eonaiderar Y.rldlcaa as infornaoSes4a auturidade ooatora. •wmmijw»

Ktabor* Terldloaa a» informações prestada» pela auturidade ooatora, nao .ao
oontudo, suficiente para desfazer aa alegacoe. doa pacientas. ConfsBaa « au
turidade que nsnâiffli motivo l08al oiiote para aaeaga? o» impetrantes maa u-

' SfM6."?"3"0 •O**™". *"*»*«» o diz, dá a entender ou. aa «meao.. pardu. MB. Eata visto ciU8, podando aflroar categoricamente que aio pretende .«££/*
jj, M violência <iibard.da.aa locomovo .doHspStrattast prarírife 1^!
" 8rlraaVraa ,UB' M° 3B S8b9 "* a88™nt«**»'"1«s«<>« aaaaoae-w ». a» aon-

Mzer que -até a presente data nada existe neet, Delegaoia oontra oa l^etran-
te«« nao 6 bem deafaaer a auapalta do atentado a liberdade física que a. lha

£L ^ ? ,uul**r respeitado o preceito Constitucional qua a.»eíura a
!^ / !*t0S d° lr> Vir fi0ar °*"-»*WltVí««»at.. ExíreaàaEe,
l^ZtlTi íísTÍV" a0i" íiOOU-dlt«» • «*»«itad. ooatora oondielonal2í?íHÍ a liberdade doa pacientes, nao á ooorreooia doa oaaoa da l-r.«.nt.
delito ou ordem escrita da auturidade oompetenta^aírt,!». CoLtltuSCÍS .1bardada indirtduíl „... áoutro, qu. ^aua •l^ZZ&UZZ «ZlT Ul

asHoa 1?" TT20 °U lnoo«lv8"Í8ntB .-<«**- <eegurança pública a ooncea-
ZltTeZouZ To rd"°8' ant8S' P,1° •«'^•. ««e«»ara. ao» quê o.
.!!,! ^ í B 8030 fla ""* «a^antie oonstituoional.
Asslíi sendo, julgo procedente o pedido, nara ooneèd.K /..™« »„ ^.. ^
beas-ooppua nr.v«tlTo aoe pacientes *ld.»r SP.8 Je^a ,7'?TiSra^-
doa santos Cabral Fllno Doutor toir Ouimríes Mo£ia Silvo llUl* ^TTZ**rlo sodrteu.. aJo5o Ani.io quaresma, o^J^ji1^^^",^;.!?-
oa da lei. tribunal de Justiça do Batado. Ouataa na for-

l
Juízo do Multe da c«naro. de ourupa, 3 de DezeBbro d. 198*.

J
59



r

L

Sentença proferida pelo Juiz
Manoel de Christo Alves Filho, crime no município de

São Miguel do Guamá.
Visto3,etc.

Reforcei 03 autos que Lindonor Ferreira do ^livoira Santos,p&raonso^oltoirojSé anor.,norMos r

no lugar Pripindoua (Ieituia),en local próximo a una festa dançante ora casa de Ponciano doe Sintr

no 3ia 10 do Setembro do practoo ano íindo,à3 23 horas naia ou nonos,dopoi= de altotar con teto .

nio íercira icpos.paraonoc, solteiro, i-,) anoo do idu>le,lavradur,™itou a Uua o seu des'ueto.

Preso o rou,evadiu-3o en seguida indo aprosentar-ae acompanhado do aeu advogado à Policia,™
Capital dodatado.de ondo foi recambiado para o xadrôs do Irituia, local da ocorrência.

feito o inquérito Policial,cn que depu3erain 16 testemunhas e,apóa aafomalidadesdo estUo/

entra aa quai3 a aprooijjSo do amas <B> o corpo do delito, 30lic u*u a autoridade policial o obtcv<

a decrotação da.prisãoprpventiva ilo culpado....

Jonunciado,o réu,procodou-se OL-i solida ao seu intcr.\r^atorio cn o qual explica que .vi

»r_.^Jlr aleuraaa vqtaa pelo arraial da foota foi-lho dito por un de o rapazea que ali do aebavan, <:«c t-
l.ai uma .encoraonda.Ha vista disso, resolveu Jiponoar a Jantar para o qual fôta convi-l-^o,

! festa o maia tarde procurou sabor quen tinha para ei - tal encononda.Apresentou-so a vji

tijoaÓTacndo que era Sio o sacou do utoa faca investindo para o açudado, <;uo ao viu obrigado a dett

nâr o aeu revolvera principio para anodrontn-la e depois para Uvrar-sa da agressão. Esclareço ,

ainda, qua tinha relnçõo3 amorosas cem nma imã da vitim, fácto êste de conhecimento de aeu3 fami-

liares.nõo obstante a oposição cjio ale faziam e os castieo qua infliflgia» a ola.

8b tridu. legal o advogadd do réu após sustentar a legitina dofoaa,arrolou uma única /,

. testatunha.

Durante a instrução da cauaa depuseram Brasno Medeiros do 3rito,Ponclano Rodrlguóa des

Santos,Antônio Rodrigues doa Santoa,Fortunato da Silva.Julio Dtrboaa da Fonseca e Apôlinrjio da

ronaoca, requeridos pela acuaação.e Leonardo Trindade da íansoca.inoncionado nadefesa .prévia.

Arrazoarau as partes,prinoiramento o Órgão do Ministério Públicoque pediu a pronunCa

do reu com baoa no artigo 121 do código Panai.E a defesa a sou turno plcitoou a absolvido suna-

ria pela justificativa da legítima defesa.

- 0Xz ° Códieo do Procosso Penal ein sou artigo 408 que,havendo prova dameterialidido do
crino e indícios suficientes da autoria.dovo ser o acusado pronunciado.

Ilo caso eu ezane toM-so a existência do delito devidamente comprovada pelo laudo do //
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liuidó de axaac cndnvcrico, do i'id.6. £ a vitina docuncntada pelo interrogatório de fiz ?n

ben ceno, palas tcctei.Tuni.aa que prc3onciarar. o facto.

&jtribado no artigo 411 do precitado Código pode" o ilustro advogado do réu a abar

viÇÜo casaria de seu conatituintG.arguindo cm aeu favor a lcnltixiadefesa, ffrQpria,.

Tal justificativa para a sua aceitação desde lo^o.prcciao ó.que esteja evidentcrio

te esclarecidftjO que nâo cucede na hipótese tio3.autos.

«esta tw^ii ao julgador dar. óo jpfGiiu c seu proaocgui.-ncuto r/Jical, para final pror.u

ciononto do Orgao ccepetonte.

Assíi 3endo,e atendendo aos elementos de prova colhidas nos autos o prir,cipioo do

direito atraentes a espocio.

Jul^o procodonto a denúncia,em conseqüência io r/ue, pronuncio o denunciado tdndcr.o

Ferreira doa oantQcívuJgollLinclico,^«©.ia»Ar3o. naa sonçpcs. PliüàttSfiP &> Artigo 121 do Codic

Penal 3rasilGÍro, ficando pois sujeito ao julgamento do Tribunal pop41ar,na foma da lei .;téc-

inende-oe o reu aa prÍ3Õo om que se acha o seu nono no rol de culpados.ííenotar.-oe .os autoa a-

Terno de origen. • .

Publi^ue-scjrogistrc-sc o intine-3e. t .

Gustas de lei.

üõo ikiguol do Guaiaá,14 de Janeiro de 1.961

Manoel de Cristo Álvea Filho

Juiz de Direito
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Sentença proferida pelo Juiz de Direito
Manoel de Christo Alves Filho, da Comarca de

Santa Izabel do Pará. 1
VISTOS -u+.os de ar "O cor.sip-na toria em. que r..io partes

snio Carvalho 5 Cia _ autoras, e herdeiros de Vergilio Duarte doe O^ritoq
-réus.- Megan os eu tires que são titulares de usa locação mercantil concer
vente a im. i-i ove"! , situado cm, fíl <n, de propriedade de Vi»-.-ilio Duarte doa/
"sntos, cuja r<-T.da mensal ê de - ?• 10.000, conforme -^nt.r-t- repjist.rndo em,,./
cartório.- Âiepam, ainda que desde junho io -"no p.p. não aais'foram, procu
radas pelos réus pars o recehim^nto doa a1u£p,veres.- Designada a data para/
o recebimento e?.. cartório, sob pena de deposito, foram expedidas as citaçõf
a todis os interessados, por mandado aos que moran em Americano, nesta Cota;
ca, e por editai- nos desconhecidos e aos do paradeiro ignorado. Transcorri
a data prefixada, sem. que pessoas alguma vioes.e r?c?ier os nlugueres, nem'
mesmo os, autores compareceram, para efetuar o deposito.- A seppair o». A;'a.
tentavam justl riear a sua ausêr.eia,, pugnando polo leforimento do depor;-: í o
o One, foj concedido.- lafrodo o competente termo as Tis. 12 dessa dr. ta

começou o praso para a contestação, sendo eleur.s, dos interessados pessoaim,
te intimados, do respectivo despacho. Apenas, o de nome "erspilio Ararão dos
Santos cotnprarecsu p-ra dizer, por seu advopado, alies ses a prova do r.vr-Ar
to, que o deposito poderia ser feito em mãos do inventariar.te, ultimamente
nomeado.- Ksnifestaram.-se teci án o Curador- à li-le e o Her-resentante do K."'
estes, pela .o.-eitaçao do deposito iudiciaH cotio a foma cais bem indicada

para o papacer.to. _ A estes, 'ora- anazados os autos referentes, a idênticos/
pedidos posteriormente formulados», compreendendo atê a preo =nte dr ta os au
guerss dos meses de Junho a Bero-otoro de 196' e de Janeiro - Jur.ho de 1966.
0 depósito e- Juiz de rrestações contratuais, cojjsti tne iraa das forr.as de /
extinção das o!rit-aeõeo, secundo o artl>-o 97" do P'di£;o Civil, nos 00503
note enumerados, entoe os quais _ o da reossa do "ec^Mcr^. '"'-Io credo' e
de dúvida sobre quer, deva receber as prer trajes.- "~e autórses do acordo co;
o contrato de fls, vinham pagando a Virgílio dos "ontos os alu£ueres de ,
'•ri 10.000 mensais. Com o falecimento dele, ocorrido ,-»:-. rsu dorioilio n^sv
Comarca, ficai-nn! es: dúvida sobre quem deveria rítecter- 0s aj>;£uerce, visto
ainda encontrar-se indivisa a herança,- Ve.í terem a Juisado a presente sç";
que tes por fniidansento o srtiíjo 313 do Códi;;o de rrneespo Civil.- Posterio-
rnente, foi tior,eado o inventariante da her.orça, quando já rendia de judf-a^e:
to esta ação. Jfnzão porque deve ser assim islmada, sorr, préjuiso, porém, da:
providências ulteriores que deva tomar o devedor, já existindo inventariar
- Isto posto, .-Pilpo prodedente a ação, pelo que, considero valido o depos
to e efet.iado o paramento dos alugueres de Junho a Dezembro de 1?C5 e de Ji
neiro a Abril do corrente ano, a base de ç. p 1C.000 refersnte a locação em
causa, totalisando '•-.'• 110.000 (cento e dés mil cruseiros), cuja importSncii
deverá ser recolhida a Agência reais próxima do Estico do Tístado do Paríí, ei
conta aberta à herança.- P.H.I.- Custas de lei.- Santa Izabel do Iara. 2
inrm *° 1^ - VATTflTTr. pm STTPTPPO t.T.VT. fTT.TIf- .T,ri 7 de TMreito.

J
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r 7IPT0P, etc- rn^JdPA PAPPlP.m;pmo ?ii:to, asistlde de seu

seu marido, embos identificados nestes autos, move a presente ação ordinária ca
Luiz Oeiras da Paixão, tsmts;' já qualificada, visando dêj e receber em dobro a q
tia ce pd 30,000 {trinta mi] cruzeiros) dada ao réu c-mo sinal da compra de

seu estabelecimer:~o comercial., situado no mercado p-.iblico des:.a cidade, cuja

transação deixou de se ultimar aar aleppada culpa do vendedor.- Citado o P. /
veio c-le pela justiça pratuita, contestando a ação em todos os te.n-.os da i-
nicial e prctessando p: provas a serem produzidas.- A::bas ae partes oforcp
cerem documento a l:i!.ulo de provas de suas slepaçoes ,- F-ím meio a ação, in
gressou a A. com o petetoric de fio. IP a 35 et; que se querem a sustação do

-pagamento de promissórias creditadas ao li. e por ele negociadas com ter-eei-

ro\j, tudo baseado na possivol ineolvência do mesoiO R. , ao tempo da execução
da ação principal.- xbccassrdo o incidente, spos a audiência do K. atende-: /

en parte este Juiz-o aquela solicitação, ordenando o deposito, em. cartório, /
das quantias a se vencerem confoiif-e tudo consta do respectivo despacho.- Sa

neado o processo da eçao piineipal, fôz-se a instrução da causa, ouvindo-se
A. e S/ marido, bem. assim o E e as testemunhas indicadas peüas portes, se-/
guindo-se afinal os debates mais em que o patrono da A., embora sdmituido a

sociedade entre eles existentes, insiste pelo recebimento em. dobro do sinal

de Pr* 30.000, enquanto a Defesa do Jí. , também admitindo n aludida sociedade,
..finaliza mor pedir a improcedência do pedido da A. , condenada esta a perder/
""^-Sinal era causa.- A questão apresenta-se ao Julgam-ar, t.o sob três aspectos: o
de promessa de venda, o de venda propriamente dita, e o de sociedad-..- "as /
duas primeiras bipótesf-s, tanto na promessa como na venda, o nepócio se res-

um dos requisitos basilares, de principal eficária em. contratos des

?rata-se ao preço avençado, que efetivom.cn te não existem, tor-/
sso tr.es,: o insubsistente o contrato.- Dispondo sobre o preço, as-

sente

ss naturesa

nando prov

sim se expressa o Cddi::o Civil: - art. 1122 _ Pelo contrato de compra e ven-
> j_dà um dos oontraeni.es se obriga a transferir o dominio da certa coisa, e o //
| 'outro, a pa;p.er_dhe e-si-to prego em- dinheiro".-"Art. 1325 _ liulo é o contrato /

i de compra e venda quando se deixa ao arbitreo exclusivo de uaa das partes a -

I taxação do preço"- ~'orl;anto, com prometer-se alguém a vender ou efetivamente/
-r"-..vender alguaa coisa, sem estipulação depreço, eqüivale concretamente a nada
.; prometer ou o nenhuma venda fazer.- ?oi o que aconteceu entre A. e 3. Ambos

• fizeram, um negócio, a prazo, condicionado porém, a um preço futuro e incerto.
2 Era um contrato desde logo fadado h dessolução pela ausência de um elenento
^ •qpje o tomaria perfeito e acabada. _ Daí não se poder cogitar de culpa ou ar-
\- rependimento no sentido de condenar a A. a perder o sinal ou o E. a devolvê-

\lo em dobro, etc- Absndadas estas duas espécies de contrato por insubsisten
*ses. reata exatainar o caso da Sociedade.- Ainda que dela os dignos patronos/

? causa não cuidaãeem na fa3e inicial, a instrução do Peito veio demonstrar
-a espécie dos autos com ela se identifica.- irão, por certo, como socieda-
e direito, mas, como sociedade de fato.- E, como sociedade de fato a sua/

oluçao se apura atrvés de ação ordenaria, nos termos do art. 673 do Cddi-
e Pr-cesso- Civil.- Na verdade, houve um acordo entre A. e P. que imnorto,,

L
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::; II r ta' ei eeprento co

de inicio um :

cord:?ci rendo

decurs- d o rrr

130% r.? I. «

- A. cnntriU;:

com a Ca nj t;r, X

lios, í?vr,2 i.B&r

40.- Cr.tre eis

~eriV.e, 3 rapo

r.êla oors-i d -o

ciai, psr-o exr

-ilha dos lucros a

li orço, dsvsndo ser

••c veloi-es er. :.rs.-p:e

-a orefixsdo o acros

u-io

30. OCO, re-r indo der toei: e

t i na-vs ,

. Ter-s=srem auferidos a ti ceito tempo,
feito outro no final do oreso

e aos Perl ormen te encontrados.-

-}'.'.

'ÍPISO

- o >,3 A ~. í
\-

•~.<s-
30 C

e sou t;.-'.-at;-o. 3 o sócio- ü.

:-e:fralizado n-lo "parto", narc-dorias, moveis o uter.ci-
ò época, em .alar.ço, mc: 190,371 ernseiros- doc.de He
roí dcortodo que os lucros seriam, divididos, necessária-,
matarão os.rn cada ar..- 0 ax-me da movimento financeiro,

siderando p, e.or.ta uc lucros e nprd.as &*

ve.. em media mm , .-nàireento líquido de C;b 7.0f)0 (
roenfie is, isto é nonos do

i spreer.ser que hou-

s a t on t o -;1 j.a cru r. - i r o s,;

CrS 8.957 mensais, que em 3 meses e 21 dias produziu aproximadamente
Q-8 26.000 (vinte seis mil cruzeiros), dividoa pelos dois sócios resulta
o lucro liquido de ti% 13.000 (treze mil cruzeiros) para cada um excluída

a A. que i& participou dos lucros ao tempo de sua administração.- lato

posto, conheço do pedido apenas para condenar o Reu a restitair a quota
de capital da A.- Cr* 30.000 (trinta mil cruzeiros), descontada em favor

do E. a sua parte de lucros líquidos, estimada em Gt 13.000 (2RSXE MIL
CHUZEIROS). - Custas de lei.- P.R.I.- Santa Izabel do Pará, 2 de Dezem
bro de 1965.- MâNOEL DE CHEISTO ALVES FILHO.- Juiz de Direito.
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r Sentença proferida pelo Juiz
Manoel de Christo Alves Filho, causa trabalhista,

Comarca de Santa Izabel do Pará.

"-"?. ICAClO r-nçx

Aos vinte e cíecs dias do a?a de Pateabro de
ta a ua, às 10 horas, na. cidade -, .....ntô li,.-, ,.- *>. , • .
audiências do Juizc, onae se achava presente o Dr.KaaUl de Chrirto

Alves Pilho, Jui» de Direito da Omwcs, oomig0 escrivão «• 8eu car
go adiantr subscrevo,digo, subacr.to-, reali.eu-se a audiínei» para a
publicação da sentença na reclaaaçao trabalhista fonmlada jmr íesí
Alves da Silva contra Me-jer 5Cabac2r.dk. Apregoadas as partes eoBSta-
tou-ee apenas a presença do reclamante. Pelo *.M. Juiz foi proferia.
a sua decisão que e do teor seguinte* J0::í ALV-? m :;;:,VA, riograo-
den»e-do-norte, viuvo dominado nesta ciddde, co« 63 anoa'de idade,
oov«, a preaente a$ao trabalhista contra seu patrão JRJ-aJ! KABACZHIK,

firma coar-rcial desta praça coa negócios de ber.eficiaja.itta de arros e'
cultura de planta do reino, a.eclaaa o Autor o pagara** de aviso

prévio (8) dias, férias ea dobro { ua período), horas ertra e dife
rença de salário, pois que, fora adnitido ao trabalho no referido pi
menta! a 22 de Jeteabro de 19d-9, e dispensado injustamente a 8 de
julho do corrente ano, quando ao sentir-se enferao pleiteada o paga-
= nto de suas férias. Contestando o pedido, ea audiência, alega o
reclaaado que o recite, trabalhava por eapraitada recebendo a Justa
reauneraçao ao fia de cada serviço e, coao prova, junta alguns reci

bos passados pelo recite. Não nega pacar-lhe as f/rias, iulga porea
que nao assiste ao recite os deaais direitos. Não conciliadas aa par
tes, percedeu-ae aos respectivos interrogatórios, ouatentando o recte,
'" =0Mra==a apenas uaa espreitada, caí ea diante passou a diarista
,-uanto aos reeibos antes aencionadoo, nega-lhes autenticidade. 0 rec^
do, nada acreac-ntou à sua contestação. Porá» ouvidas três (3) testei
nunhas apresentadas Pel0 recite. AIa., T0KAP D:-' doir/A P^rt-'!, se
disse miai^do resido, sendo porisso seu depoiaento tonado apenas
coao informação. /. Pa., JCÃ" ••"-•-• as- r---j••»•-.-. -., ..,:,.. , ... j_ i/_. , i;!^t esclarece que os em

pregá-los do recldo, que trabalhaa por eapreitada tem ua serv.co deter
ainado a fazer condicionado à .ornada diária, pela ,ua! raceba» o sal
-ano atual ae 140 era., pogos aos sábados. A 3a, ?. ASCId-"0 v-"**'--
DC AlfAIíA,., presta idênticas i„fcrmaçSes. Ia seguida, foi ouvida'a'd-'
niía teeteaunha do recldo., isto é, o aeu gerente, AH?C!ÍIC .~a:<V'IS
que t,a=bfe elucidou as condições de trabalho dos eaprerado.a do recl
do: uns serves no pia-ntal en regíoe de eapreitaáo, e outros, na usí*.
na^coao^iári-ta. raabéa prestou depoia- nto a testemunha referida,
-*J-Z '.CdP.AüA ;.:: PtdlZA, capataz do rec.do, que taabéa esclareceu a-
conaiçoes de .rabalho e renuneração de recite. Ps debates orais, o
recite, por seu advogado ratificou oa tensos da reclaaaçao, enquanto
o advogado do recido, pediu a iaprocedência da rec.aaação, conforme
tuso consta às fie ld . 17. Pelas partes foi rejeitada a conciliação.
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Pelo o que se constata dos depoiaentos das testemunhas e esclareci,

aentos das partea, aa tarefas oa espreitadas atribuídas ao recite,

tinham por ba:;<- o ren.isiento de una jornada de trabalho, ou seja,/

oito Jorac diiínac. /, rcnuneração, não ob.mtn.nte di~er o recldo,não

obstante dizer o recldo, que era previamente aju::tada, verifica-se

que era calculada, uitiaanente, eu 140 crs, diários, mais ou aenoa,

do que podeaos ter uiaa noção pelo" recibos juntou, como taab% pelo
depoimento do capaz do recldo, quando refere a n*dia de 900 a 1.000

crs. por semana, p rcebida pa:o recite. Ora, diz o art. 78 da Cons£
lidação trata hista que o preço diário da tarefa ou empreitada não/
po-ierá -er inferior k diária do salário mínimo da legião. Logo, no

caso ea ex.ar.e,houve mfringência d?:cr:e di-po.aitivo, estando assim o

empregador sujeito ao pagasv.-nto da diferença correspondente. Reiati

vaaente às farias, i inequívoco o direito do recite, face ao dispÔ£
to no art. HO, Ç 1* da Ç^£i3lação citada, direito esr.e, que *le a-
dquiriu em 136C, para goi>a~lo no curso de iOíll até a presente data,

o que não ocorreu. !ío que diz re-peito ao -.viso prévio, deve o recl
do o respectivo pagamento, vir.to que, a éeacisão de contrato se deu

:.ea ju- to motivo. Todavia, ao recite, alece direito k hora (x*»a,/

por não suficientemente provadas. A:;s-m pois, julgo ea parte proce
dente a reclamação, ea conseqüência do que, condeno o recldo. ME -
Ji.H KAEACZNIK a pagar ao recite. J0i:£ A.'.V .'•'. DA -ILVA a quantia cor*

respondente à diferença :ie salário (de 2'd de á>ter.:iO ae 1959 a Ka-

io de 1961) a ser apurada ea liquidação, feriar (ua período ea do-/
bro relativo a 1960) e aviso prévio. Improcedente quanto a horas ex*

tra. Custas de ei. Pdblique-se, registre-ee e intime-se. ?,, nada /

aais havendo,lavrei o preaente tínso que vai a;-isinado selo "Í.M.Juiz,

pelo recite, e seu advogado au, Gastão Teixeira Pinto escrivão que /
dati.ografei subscrevo. - KANCM, 3:- ';!!í:I;"rc .'I/v'": ?j:,H0- Juiz de Si

reito. José Alvos, da '.liiva,
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ir Sentença proferida pelo Juiz de Direito
Manoel de Christo Alves Filho, Vara de Menores da Comarca da Capital. 1

Vistes, eto.

Ruta Helena Cesta de Oliveira, menor, de 17 anos, filha de Antônio Martins, ja fale
cida, o de Gsraarina Costa de Oliveira, figura neste processe oeaio indiciada, par ter
ferid» mortalmente Maria Severa &eoae3, fato ocorrido à madrugada d» dia 22 de Abril
do corrente ano.

Euth Helena, «.ue morava e:a um «uarío de muicereB solteiras, fira a -i=a festa dançante
na gaíieira chamada GB, e ali a* intreraeter-se em una discussão, da «pia.- a vítima par-

tioipava, fax aam a mesma aa desferçe física, |uo consistiu em aplicar-lhe -ma facada,
causando a marte de sua antagenista, aliás, gestante na 5^ ::j$s.

A indiciada narra em suas declarações toda a sua vida irregular desde as al-erea áe su:
juventude, ,uand. fira vítima de dSfl.ra^erM.,aIfsnf? .^"cVfHi pa8a.u «viver ca>

cubínada, e de «.uai veie a separar-se, resvalando afinal para aprcstituição.ende cenvi-
vau poSBivlàmente cem iaarginais, ecasienande-lhe corta vez a mia áotenÇaé pela -Policia,
«ue a aelteu par .rdea deate Juiz®, para sar internada no Instituía Bem Pastar, inter
namente aue nao se oancretiz.u em virtude da ter a mesma fugida da aja cana para vol
tar à vida irreguàir, «uando hauve a ecerrenoia «uo vitimou Xaria Severa.
Ab testeraunuas, ã exceção de u»a, alias protagonista da oena Bangàrenta.de apelida Qui-
binha, da. aa fato a feição de legitima defesa, par parte da indiciada, hipótese «ue
ae doutas Curadorias adotaram, pedindo parem a ijtenaamentoda indiciada.

aoeoooeo

6 internamente da menor indiciada, i sen duvida, o ma
dada indicada para a caso destes autos.

Ainda aue lhe favorecesse a hipótese da legitima dof
aa, restaria a ser apreciada a sua periouloBidado, em função da conduta irregular «ue /,
mantinha, submetida aos víaies próprios da"vida faoilí

A marte de dua vítima e do rebento que se gerava na
ventre desta, fai o desfecha dovaras lamentável de uma conduta fadada à delin«uenoia. !

Sá no internamento em Sstabeiesimente aprepríeade,BU-
jeita às meddias de reeduoaçSo de sua personalidade, poderá a indioiada reerguer-se para
ua« vida utila ai, aoa seus e a comunidade em «ue vivo.

Assim sendo, o tendo em vista o dinppeste no § 1»,le
tra 3, ,art. 2, da Lei 3258 de 10.4.67 aplica à menor infratoía Ruth Helena da Casta 0-
fciveira a medida censistente aa seu inte rnamento compulsório, no Instituee Bom Pastor,
pala prazo da 4 anos, eu em Outro Bwtabelecimento, se ali nao houver Seoçae appepüiaaa,

Be-se ciência.

Belém, 19?7.

aanoel de Cnratto Alves Filho, Juiz de Menores. ~J
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Sentença proferida pelo Juiz de Direito
Manoel de ChristoAlves Filho, retificação de nome,

Comarca da Capital.

, VlBtOB, ,CtO,.

oeinorme a o«rtiQno do «• *

•*»* «ubmefidi» a» ò&íá»T í»
neu pele i«u defeAaente.

A remia---:

Alam desta, precedeu-se a auaAenoia ce
nec bezerra,

eaeo

, , „. ,t>ian<Se a Lei deo Re.-. Ir,.. .. ...
olue dendê .0eje a de pçanama p«ç se* iimitaye

Aeaim o 55- • Tentada
t"*ra Aloertxna em face de«ee dispasi tivp legal.

' Ss*e *"• tem aiia int«Mata oeffle impeditiva .apt. , ..renome
em gue vive, pod.nd. entíe 0.r ai .-! ™! f?1

cimente, e •eseatonele,
«._-< Aeaim a erente oempr-evenawlmv.ntc, figura caa • nome de Bert., quaade na r.a ida*. i
oemaçar pele aeu bati amo ande reaebem A««I ,i_ J! ÍÍ

':*.. ' ' real.ratne • oerJíeoid-i par,*AM»«tii

alegai. a-olrounBtan-i^ d^ 'wf! h* .•*"*• W* •«larêoar e oe-io que reafirma
revela . prapo.?^ ^0^1^:"iSSSSRi^itr "Í?'S""a *0<Warina'

PC >;or. ;o':

P.H.I.Bala*, i2.i
^•"-í*»/p-
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Sentença proferida pelo Juiz de Direito
Manoel de Christo Alves Filho, feitos da Fazenda Pública,

Comarca da Capital.

'-tos, o te.

J.y. DIAS SSRaJo, PEAKIXO DA POSTA P0U1TÍIA, c p-pcT- t- p0S
ti:s, i;apa:a-am a eate Juizo mandado do Mnra ya s ltr lto co ,
i>a- «o Bareorena, quo Oioim, oxxinto- ., ocuc ajua. o

quo o» ia ctrantce infringiram o Doe. ^ 201 ol. „-u i ,.
o conseoutivamente a cinco aesoSos orçai - ns — 0i-i „^nala

Alegam o= requerentes quo aa aludidas aoacoe n~o p-om BO cor-udor c *
.ativas porque rea.izaaao eml local c aaaa i -orto, , ^r, 1U8 0 r-,Ba>
ouviuoc n sua dofoca coao sen-, do .área. „ Btav„ A1,1-! a -lon ,
trutive- do ..oÉidd vos-, acompanhada dra -o, , , lnl, Ta *

ITIi.ASf-r&rtificndoa ?.•
o *i P^os. ai taiaiaara iau_i
'-ereat es, soo o funda-mento

in^i .II po torça falta-

• üno-iaa e ocim

i a tex-i-ini si co

ocuTicntos ir.;*-

• de seu ;s.u.dte da imp,
des no Knaiaípi
incortea t tudo
PScatíiBdô ais infop-.Ta;õoH que li.c íorxn ooli.
ç...o tios Moi.t33i.joa-.OG qoa c^LTin.ira ooa
19^7» desde qu:*nco os inpoir.inte:! ven i J.* .
.'-.to chojaraa i nrovooar a fr-lc.-. ce quorum j,n
ter sido q Sr. Fr^oito aCrortiilo ;j0-o i j

ao acordo com a lo.pi.iacno ji^te (do. loa -. ólK 7 ~Vi T>7l*\s '^IVf,? \*°K ^

Bato Juízo atendendo o podido doa intereB.-ados roausitou da ant ridade coato-a ~ uw„ ^
#•£. ,rt^«™a8Ban °Boai3onto intcrno d= íma" • -d° ^-:a:r«;:t:dc^s::,r
3sn, viata doo aaton a douta Proouracoria di> Estado exai-ou 1E fls. 2Q o sou n-xrocor fw-dc
aa:™"s..l"3w"a oomo 30 prooosB,m °at' i,ai,^^°> t-rt-i^ío P0,0: ^/s^oi:

OOOOGOOOOOO

C ijanflado do socarmos 6 .ma gmqntia oor.otituoionol ouo
«mporaaooea sou direito liquido e =orto, om 'rt.rtudo de alguía

Scrrao dirigida -o S::. Uc\ - ir t 2
entro as qv.oiG i íui:cí©jh. ri te -.1~> i_ í

ootio sa vé à,?. íi
ir-1 "iv

irrc^-LíIar
w-itar) o _o^al

c ;-j-.o de

, motivo Io

se doforo a quoia dov.-i
llc6-aiidaoo ou abuao do podor

tra}.alucado, apuravol do plano,

•'cs do nei; diroito do repr:r-8iit.-j5
-.lop-aç:,.-..o

•- li 6 dt.

«ora faz
c, j. eç^

atro!to lir,uldo e corto o o quo no mostra ovidonte,
caoo dor, autos <iueixan>- se 03 lsip. quo Param dor.p^ia

_ ovo aoi-oarononao na c-uiara do Vora.ido
ait.arrun a cir.ee soasoos ©rdü-arias o ocnso-ait- vaa

=to no art. 8 n. 111 do Doo. Loi n. 2C1. '

nob

inrringiniio aaslm

Kao ccliíGKi od arb-^:aor:to dos

Aa assaOea no período eatabelooido pel.-. Loi o,--,-üuca -~-
s.:a fl-omoncia obi-iaatoria.inaoi.o.idontomoi-.tB do

A lox e:n quo os ba:-,oou
cílnç.jo do manint» do vereador quo falta

rcal.jonto orcinoriaa c
a cada vei-oadcr.

põe

'" "-"0:r. <iue provo a apuração da occri-onoia

aic^a que foi impouldc à f,

lias oaaa r,iosaa loi onge a comprovação do fato, o quo

/lao pa^tisruiai

te impuanaáo ofotivairente ia-
a oinoo 3oapoor-s oor.aectitivas.

onaoio a oitlnçao do aondato.
ranto aaaa quo na hipótese mo oxano ua dos inpotr.-xntos

01ça do aesin.-ir o >ivro do ponte
líão :ío ha do aplicai

uicia

aior tombem oxiao o faltoso da

atentar .ara as circunstancias ^^i^.'^^/^/'*:^.^ ^T'^
vta?n" "" B° °1Í0°™"to «« ^"«*» naior tambom .^."•^airo.^.an^-pír

^2 ^a—Sa" ~-"'•- -^^ — .^^^^ SSÍS.^
»— - ^ quando aCa-p^T: t,SÍTa SJoI^lT^íS^^t^

para o 'JMãç, T. de Justiça do ^stado. Cu.it.-.s de lei. P.r.i
bolom,

OOOODCOOOOCÜOOOOO

1

J
73



r i

llgmtó julgaboá bo
Beá. Jlanoel be Cíjrtsíto llbesí Jfíljjo, como relator

no tribunal be fusítíça bo €átabo bo $ará
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ACÓRDÃO N° 11.411 - RECURSO PENAL EM SENTIDO ESTRITO DA
CAPITAL

Recorrente: José Francisco Brasil
Recorrida: A Justiça Pública
Relator: Desembargador Christo Alves

Homicídio. Processo de competência do Júri.
Sentença de pronúncia. Recurso. A absolvição
sumária por legítima defesa só se justifica ex-vi
legis quando a prova é isenta de qualquer dúvida.
Decisão de 1o grau que se mantém na Superior
Instância. Improvimento do recurso.

Visto, etc.

Trata-se de homicídio qualificado
conforme denúncia que o enquadra no
art. 121, § 2o, II e IV (à traição), sendo
acusado José Francisco. Brasil e vítima
Carlos de Nazareno Barbosa, fato
o.corrido no dia 23.10.83, às 22:30 hs, à
Av. Sen. Lemos, bairro da Sacramenta,
nesta Capital, quando o denunciado
munido de um revólver disparou sua
arma contra o ofendido, produzindo-lhes
ferimentos na coxa e órgãos internos,
vindoo mesmo.a falecer 5 dias após.

Processado o feito com o
interrogatório do réu, que disse ter agido
em leg ítima defesa, por ter sido atacado
à faca pelo ofendido, foram ouvidas as
testemunhas de acusação e defesa e
após as alegações finais, a Dra. Juíza
pronunciou o acusado. Nas sanções
punitivas constantes da denúncia.

Dessa decisão recorre o
sentenciado, argumentando que a
Magistrada não examinou
cuidadosamente o processo, pois que,
se assim o fizesse, teria constatado que
as verdadeiras testemunhas
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presenciais atestam que o acusado
atuou acobertado pela legítima defesa,
eis que a vítima o. agrediu de faca na
mão, de cuja agressão procurou livrar-
se, atirando. Primeiro para o alto, para
depois já sem outra possibilidade atingi-
lo. De frente, causando-lhe a morte. Diz
mais que as outras testemunhas que
incriminaram o denunciado faltaram
com a verdade, uma vez que as
distâncias que a separavam do local
onde o fato se passou, não lhes permitia
terem visto a ocorrência Pede por isso a
reforma do julgado.

Ponto de vista contrário é o do
Ministério Público inclusive nesta
Superior Instância, que opina pela
confirmação da sentença.

É por todos sabido que o
homicídio, como delito doloso contra a
vida, tem no Júri o Órgão competente
para julgá-lo, segundo preceito da
Const. Federal.

Excepcionalmente, a Lei
processual atribui ao Juízo Singular que
prepara o processo a faculdade de
absolver de plano o acusado, quando
ocorre motivo que exclua a



criminalidade. Neste caso, porém a
legítima defesa deve resultar evidente,
sem qualquer sombra de dúvida.

No caso em espécie a legítima
defesa não se enquadra em tais
condições porque as provas são
conflitantes, por isso rendem ensejo a
que o delito seja apreciado e decidido
pelo Juízo natural, como bem entendeu
a honrada Magistrada.

Não se nega a priori nem se

confirma desde logo a existência da
legítima defesa. Cabe ao Júri
constitucionalmente proferir o seu
veredictum nesse sentido.

Daí o acerto do julgado.
Isto posto, acordam, à

unanimidade, os Juizes da Primeira
Câmara Penal do Ven. TJE em negar
provimento ao recurso, para manter a
sentença recorrida. Integra este o
relatório de fls. 83v.

Belém, 03 de junho de 1986

Lydia Dias Fernandes - Presidente
Manoel de Christo Alves Filho - Relator
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ACÓRDÃO N° 22.358 -APELAÇÃO CÍVEL DA CAPITAL

Apelante: Município de Belém
Apelado: Lóris Alcides Pereira
Relator: Desembargador Manoel de Christo Alves Filho

Funcionário municipal. Que depois de sua
aposentadoria voluntária reingressa no Serviço
Público. Em função. Comissionada, sendo esta
posteriormente transformada em cargo de
provimento efetivo com o aproveitamento do
mesmo servidor Pedido de retificação funcional
decidido tardiamente de forma radical coma
portaria anulatória do então Prefeito, retroagindo à
data do reingresso do. Servidor, quando
comissionado. Mandado de Segurança deferido
pela Magistrada de Primeiro Grau no sentido de ser
o impetrante reintegrado no cargo. Com o
ressarcimento das vantagens que deixou de
perceber, em virtude de seu alijamento da folha de
pagamento. Tendo em vista que a Constituição
vigente não proíbe a acumulação por parte do
servidor aposentado, entendimento que encontra
apoio na Doutrina, mantém-se o julgado para os
fins nele determinados: decisão unânime.

Visto, etc...

Lóris Alcides Pereira, qualificado na
exordial, impetrou Mandado de
Segurança contra o Sr. Prefeito
Municipal de Belém, pelo. Ato anulatório
d portaria datada de 1974 que o
contratara para o cargo em comissão de
Assessor Técnico.

Diz o impetrante que era
aposentado da Prefeitura Municipal de
Belém, pelo ato Anulatório da portaria
datada de 1974 que o contratara para o
cargo em comissão de Assessor
Técnico.

Diz o impetrante que era
aposentado da Prefeitura, desde 1969,
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como Ex-Expedicionário, aos 25 anos
de serviço público sendo posteriormente
contratado em 1974, pela mesma
Prefeitura, no cargo comissionado de
Assessor Técnico. Em 1981, esse cargo
foi transformado em Agente
Administrativo, de provimento efetivo e o
ora impetrante nele investido Como se
sentisse prejudicado, requereu
administrativamente que fosse
restabelecida a sua situação funcional
ou a sua ascensão ao cargo de Assessor
Técnico, cujo requerimento depois de
vários pareceres, inesperadamente foi
decidido de maneira estranha pela
anulação da portaria que em 1974
materializara a sua contratação como



Assessor Técnico. Diante disso, pede a
sua reintegração à situação anterior
com o pagamento que tem deixado de
receber, em virtude de sua retirada da
respectiva folha. Juntou documentos.

Em suas informações a Prefeitura
defende o ato impugnado e esclarece
toda a situação do postulante, desde a
sua aposentadoria: a contratação em
1974, o termo modificativo da sua
situação funcional, em 1981 e por fim o
ato anulatório constante da Portaria
contra a qual se insurge o impetrante.
Fala do controle em tema de
administração pública que é a faculdade
de vigilância e correção de atos, cita a
lição de Hely Lopes Meireles nesse
sentido culminando com a Súmula 473,
do Supremo Tribunal Federal que
permite a Administração Pública anular
os seus próprios atos quando viciados.
Foi o que fez a autoridade informante.
Analisa o pretendido direito líquido e
certo do requerente em face de
proibição de acumulação de acordo com
o Estatuto dos. Funcionários Municipais,
que apenas excluía o aposentado
investido em cargo comissionado. Isso
poderia acontecer quando o impetrante
era comissionado como Assessor
Técnico, mas deixou de acontecer
quando da extinção daquele cargo e
transformação em Agente
Administrativo que inviabiliza a sua
permanência no serviço, por ser contra a
lei. E acrescenta que o pleito é
inacolhível porque voltar o impetrante à
função onde estava, contraria a lei; ser
reintegrado no cargo em comissão, este
não mais existe. Eis, portanto, o triste fim
do pretenso. Direito do requerente
Anexou também documentos.

Colhido o parecer da Promotoria
de Justiça, sua titular exarou o seu ponto
de vista, estendendo-se em
considerações, quando diz que a

investidura do peticionário como agente
administrativo de provimento efetivo, era
irregular. Porém, com a Constituição
vigente ele foi amparado pela
estabilidade, de acordo com as
Disposições Transitórias. Elucida que o
Supremo Tribunal Federal já decidiu
nesse sentido. Invoca também a opinião
de doutos que entendem poder o
aposentado acumular outra função,
desde que não incompatível. E conclui
opinando pela ilegalidade do ato
impugnado com a reintegração do
impetrante.

A Dra. Juíza em longa e bem
fundamentada sentença aprecia todos
os aspectos da questão, encerrando
com o decisum favorável à reintegração
do postulante no cargo de Agente
Administrativo e ressarcimento de todas
as vantagens.

Irresignada, a Prefeitura apela.
Em demorada apreciação aborda todas
as etapas da vida funcional do
impetrante. Renova a sua
argumentação em torno do controle
administrativo e da Súmula do Excelso
Pretório, que autoriza a Administração
invalidar seus próprios atos. Refere-se
ao conceito de liberdade na

administração pública que difere do
âmbito privado. Menciona a lição dos
civilistas com Washington de Barros
Monteiro sobre direito adquirido. Trata
da proibição de acumulação. Enfim,
reitera todos os fundamentos pelos
quais o ato impugnado devia ser
mantido com a reforma da sentença em
todos os seus termos.

A parte contrária defendeu o
acerto do julgado pela razão que
expende.

Finalmente ouvido o nobre Órgão
Ministerial nesta Eg. Instância, seu
titular Dr. Antônio. Medeiros após um
profundo estudo sobre as diversas
facetas da questão, adotando ponto de
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vista semelhante ao da autoridade
coatora, encerrou o seu parecer pelo
provimento do apelo com a reforma do
decisum ressaltando apenas que se
direito tem o impetrante, deverá pleitear
perante à Instância Trabalhista.

Voto
Duplamente errôneo é o ato da

digna autoridade coatora. Em primeiro
lugar, porque anulou o contrato de
187.4, que admitiu o postulantepara um
cargo comissionado .sendo ele
aposentado o que era perfeitamente
legal e possível, quando o ato realmente
sujeito à correção seria o do Termo
Modificativo, pelo qual o impetrante
passou indevidamente de Assessor
Técnico para Agente Administrativo,
cargo efetivo incompatível com a
condição de quem já era aposentado.
Mas mesmo que se considere que a
nulidade daquele primeiro ato se
estende aos subseqüentes inclusive o
do Termo Modificativo, ainda assim tê-lo
tardiamente, em plena vigência da
Constituição atual que estabilizou todos
os servidores.

Certo que a Súmula 473 da Corte
Maior do País admite que a
Administração Pública possa anular os
próprios atos eivados de vícios. Porém a
mesma Súmula ressalva a ingerência do
Judiciário na reapreciação do ato
anulatório.

É o que agora é feito para
invalidá-lo ante o preceito constitucional
vigente que não proíbea acumulaçãode
cargoem relação ao aposentado.

Portanto, do ponto de vista
estritamente jurídico, a sentença da
ilustrada Magistrada é incensurável S
txa. tem a respaldá-la a lição de José
Afonso Silva, em sua obra Curso de
Direito Constitucional quando afirma à
pag. 597, ed. 92: ... "Igualmente, não é
mais proibido acumular proventos com
vencimentos de cargo, emprego ou

função pública sem restrição alguma
recebendo cumulativamente seus
proventos da atividade com os
vencimentos da atividade assumida".

Sucede que adotada esta
solução, faz-se necessário examinar
algumas implicações dela resultantes.

Éo caso da dupla aposentadoria.
Se o impetrante faz jus a ambas: uma
integral e a subseqüente proporcional,
ou se uma só, com a revisão dos
proventos para que opte pela mais
vantajosa.

Outra indagação é se na
execução do julgado que o favoreceu, o
impetrante houver atingido a idade
compulsória, caso em que a
reintegração será apenas para efeito de
assegurar as vantagens a que tem
direito.

Tudo isso é evidente, passa à
competência da autoridade
administrativa que resolverá de acordo
com a lei e a Jurisprudência.

O Órgão Ministerial nesta
Superior Instância entende que se a
Constituição atual não se referiu ao
aposentado como proibido de acumular
cargo público, a Lei Municipal 7.502/90
no § único do art. 156, só permite essa
acumulação do aposentado desde que
ele ocupe cargoem comissão,o que não
é o caso dos autos, daí o seu parecer
contrário à impetração.

Ocorre que a proibição de
acumulação sendo uma determinação
restritiva, não podeser estendida por lei
inferior, comoé a Lei Municipal.

Isto posto, acordam, à
unanimidade, os Juizes da Eg.
Segunda Câmara Cível do ven. TJE em
Turma, reexaminando a sentença, negar
provimento ao. apelo, para confirmar a
decisão recorrida.

Belém, 13 de maio de 1993

Humberto Castro - Presidente
Manoel de Christo Alves Filho - Relator
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ACÓRDÃO N°25.169 - EMBARGOS DEDECLARAÇÃO DACAPITAL

Embargante: Hermínio Ferreira da Silva Branco
Embargado: O Ven. Acórdão n° 24686 de 13/06/94
Relator: Desembargador Manoel de Christo Alves Filho

Admitidos pela jurisprudência com a palavra final
da Suprema Corte do País, os embargos
declaratórios modificativos, havendo erro material
no caso dos autos, é evidente o equívoco na
contagem do prazo, que deu pela intempestividade
do agravo quando este foi realmente manifestado
atempadamente, como se verifica entre as datas de
sua interposição 27/08) e o despacho concessivo
da liminar (26 do mesmo mês). Ultrapassada assim
a preliminar de intempestividade, nega-se
provimento ao agravo objeto dos embargos
declaratórios, nos termos do presente julgado.
Decisão unânime.

Visto, etc...

Relatório
Versa este petitório sobre os

Embargos de Declaração, opostos pelo
agravante Hermínio Ferreira da Silva
Branco, que se insurge contra a imissão
de posse deferida em favor de Maria
Luiza Lopes Ferreira, nos autos de
partilha de bens que a mesma aciona
contra o seu marido em virtude da
separação entre eles decretada
judicialmente

Visam os embargos obter efeito
modificativo do ven. acórdão n° 24686
de 13/07/9.4 que deu pela
intempestividade do referido agravo,
quando este segundo alega ter
ingressado atempadamente.

Voto

O ven. "aresto" ora embargado

teve em mira o despacho concessivo da
imissão de posse da lavra do ilustre Juiz
Dr. Paulo Frota, conforme transcrito
anteriormente e datado de 03/08/92.
Acontece que o ora embargante, não
sendo parte no feito entre marido e
mulher, usou da via própria para atacar o
despacho. Concessivo da imissão,
adentrando com Embargos de
Terceiros, cuja liminar lhe foi negada
pela Dra. Juíza Substituta em 26 de
agosto, daí haver manifestado o.
Agravo em 27 do. Esmo. Mês, sendo
por isso efetivamente tempestitivo.

Considerando que a
Jurisprudência, inclusive com a palavra
final do Mais Alto Pretório da Nação, tem
admitido os Embargos Declaratórios
com efeito modificativo desde que haja
erro material, e neste caso, erro existe
porque, equivocadamente, o prazo foi
contado do despacho concessivo da
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imissão, quando deveria ser da
denegaçãoda liminar dos Embargos de
Terceiros, força é concluir que o ora
embargante tem razão, impondo-se por
conseqüência a procedência dos
presentes embargos.

Motivo porque, rejeitada a
preliminar de intempestividade dos
presentes Embargos, suscitada pelo
advogado da parte contrária em sua
sustentação oral, e reapreciando o ven.
Acórdão embargado, são acolhidos
estes Embargos, para o fim de declarar
tempestivo o respectivo agravo,
prosseguindo.-se no julgamento como
de direito.

Admitida a tempestividade do
agravo, ao. contrário do que
equivocadamente fora decidido no
acórdão. Embargado, cabe agora
reexaminar no mérito. A liminar
indeferitória dos Embargos de Terceiros
opostos pelo ora agravante, despacho
este em que "ultima ratio" mantém a
decisão concessiva da questionada
imissão..de posse.

Pelo teor da decisão o

Magistrado, ao contrário do que possa
parecer, quis apenas conciliar os
interesses em causa extremamente
tumultuada, como costuma acontece.r
na disputa entre marido e mulher.

Em se tratando de imóvel em
condomínio, é certo que o Magistrado
deveria ouvir todos os condôminos, no
caso, no entanto só ouviuo marido, que
logo discordou da imissão, faltando ouvir
o cunhado ora agravante. Mas, não é
menos certo que a agravada, como
parte do condomínio tem também direito
de posse na porção que lhecabe.

Por outro lado, a imissão é
medida provisória passível de reforma
por ocasião da partilha.

Estando a agravada usando o
imóvel há dois anos, é de toda cautela
que ali permaneça até solução final do
litígio.

Daí porque acordam, à
unanimidade, os Desembargadores que
compõem a Primeira Câmara Cível, do
ven. T.J.E., em Turma, em negar
provimento ao agravo para manter a
decisão agravada.

Belém, 26 de setembro de 1994

Des. Ricardo Borges Filho - Presidente
Des. Manoel de Christo Alves Filho - Relator
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ACÓRDÃO N°25.445 -APELAÇÃO CÍVEL DACAPITAL

Apelante: Armando Santos Ferreira e Raimunda Cladir de Sousa Ferreira
Apelados: Os mesmos
Relator: Desembargador Manoel de Christo Alves Filho

Alteração do nome da esposa para volta do
sobrenome do marido, após haver transitado em
julgado a sentença do divórcio consensual. Pedido
formulado por ambos os ex-cônjuges e
desatendido pelo Juízo de Primeiro Grau. Recurso.
Comprovado o prejuízo à identidade dos filhos,
hipótese que se enquadra na legislação vigente,
dá-se provimento ao apelo para autorizar aquela
alteração, mediante averbação no Registro
Público. Decisão unânime.

Visto, etc.

Voto

Cuida-se de alteração de cláusula
do divórcio consensual, pedido firmado
por ambos os cônjuges, objetivando que
a mulher volte a usar o sobrenome do
marido, sobrenome que também
compõe o nome dos filhos.

Alega-se prejuízo no uso do nome
de solteira, que pelo divórcio. Assim
ficara estabelecido.

A Magistrada de Primeiro Grau
desconsiderou o pedido e indeferiu o
pleito, ilustrando o julgado com citação
jurisprudencial.

Embora reconhecendo a

competência e a cultura da Magistrada
de Primeiro Grau entendem os

recorrentes que a sentença não lhes fez
justiça.

A lei invocada pelos apelantes
menciona, entre as exceções, a da
mudança do nome da mulher, quando.
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se divorcia, e o prejuízo que isso.pode
causara ela.

No caso presente, ficou
compreendido tal prejuízo à sua
identificação conhecido por longos anos
de seu casamento, de cujo consórcio
advieram os filhos já todos maiores. É
evidente, portanto, o prejuízo, como diz
a referida lei.

Não é pelo. Fato de o divórcio por
fim ao vínculo conjugai, que tudo se
extingue. Basta exemplificar com os
filhos que aí estão a continuidade dos
laços imperecíveis de uma união
prolongada.

A pretensão do restabelecimento
do nome da requerente, com o
sobrenome daquele que foi seu marido,
em nada afeta o interesse público, antes
atende o interesse das partes.

Motivo porque, "data vênia" da
honrada prolatora de sentença, o
"decisum" pode ser reformado.

Isto posto, acordam, a

unanimidade, os Desembargadores da
Primeira Câmara Cível, do venerando
T.J.E., em Turma, dar provimento ao
apelo para deferir o pedido constante da

inicial, feita a necessária averbação no
Registro Público. Integra este o relatório
defls.33.

Belém, 07 de novembro de 1994

Des. Ricardo Borges Filho - Presidente
Des. Manoel de Christo Alves Filho - Relator
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ACÓRDÃO N° 25.472 AGRAVO REGIMENTAL DA CAPITAL

Agravante: O Estado do Pará
Agravado: Odespacho concessivo de liminar
Relator: Desembargador Manoel de Christo Alves Filho

Segundo a legislação pertinente, a liminar em
mandado de segurança só é possível de reexame
pela Presidência do Tribunal que julgar o recurso e
ainda assim nos casos taxativamente previstos.
Daí o descabimento do agravo regimental. Não
conhecimento do apelo, a unanimidade.

Visto, etc...

Relatório

O prof. Manoel Moutinho, através
do causídico Alberto Moraes, impetrou
mandado de segurança contra o ato do
Excelentíssimo Senhor Governador do
Estado que o exonerou do cargo de
Reitor da Universidade do Estado do
Pará.

Historiando os fatos diz o
impetrante que por longos anos dirigiu a
Fundação Educacional do Pará,
entidade esta sucedida pela
Universidade, da qual, por disposição do
respectivo Estatuto, foi nomeado seu
primeiro Reitor com a finalidade de
implantá-la.

Diz mais que se encontrava em
pleno desempenho desse mister,
quando fatores conjunturais que
ocasionaram a redução e atraso no
repasse dos recursos para a
manutenção da Universidade,
agravados pela sucessão de greves do
funcionalismo estadual, criaram uma
situação anômala culminada com a
divulgação de uma notícia deturpada,
atribuindo ao Reitor grave

desobediência a uma ordem do Senhor
Governador, o que não era verdade,
mas serviu de motivo bastante para que
o Chefe do Poder Executivo... o.
exonerasse sem ao menos ouvi-lo.

Considerando tal ato ilegítimo por
atentatório à autonomia universitária,
formulou a impetração, objetivando
voltar ao exercício de seu mandato, que
fora fixado em dois anos.

Pelos motivos constantes do
respectivo despacho deferiu-se a
medida liminar, determinando o retorno
do impetrante à Reitoria, até ulterior
deliberação, o que foi comunicado ao
Senhor Governador com pedido de
informações.

Cumprida a determinação, o
litisconsorte, no caso, o Estado do Pará,
por intermédio de seu Procurador Dr.
Reinaldo Silveira, manifestou o seu
inconformismo com a liminar,
requerendo reconsideração da medida
ou o que o pleito seja julgado como
AGRAVO REGIMENTAL.

Desenvolve o. ilustrado Bacharel
minucioso estudo que, por assim dizer,
esgota toda a defesa do ato impugnado.
Rebate os argumentos do impetrante e
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as razões pelas quais foi concedida a
liminar. Alega que o ato exoneratório
está respaldado na Constituição
Estadual, queautoriza a livre nomeação
e exoneração dos Dirigentes de
Autarquias, ainda que a Universidade
seja considerada autarquia especial,
definida por lei, como entende o
impetrante, esclarecendo ainda que dito
Reitor ao contrário do que exige a
Constituição, não teve a sua nomeação
submetida à apreciação do Legislativo.
.Acrescenta, de outra parte, que a
reclamada audiência do Conselho
Universitário no procedimento
exoneratório, além de desnecessária,
seria impraticável, de vez que ainda não
fora ele instalado. Analisa também a
inaplicação da Lei Federal que dispõe
sobre as Universidades e finaliza
comentando que a exoneração do
Reitor nada tem a ver com a
normalidade institucional, como consta
da liminar, até mesmo porque o
impetrante é repudiado pela
comunidade universitária, consoante
refere o noticiário da imprensa (recorte
anexo).

O impetrante no conhecimento do
recurso fez distribuir memoriais,
entregando um exemplar ao signatário!
no qual procura replicaros argumentos

do Representante do Estado.

Voto

Afastada a hipótese de.
reconsideração da liminar, tendo em
vista a persistência das razões que a
ensejaram, resta submeter a este Ven.
Colegiado o. pretendido agravo
regimental.

Sabe-se que a liminar em
mandado de segurança a teor do art. 13
da respectiva lei comb. Com o art. 4o da
Lei 4348/64, só é passível de reexame
pelo Presidente doTribunal quejulgará o
recurso, no caso, o do Colendíssimo.
Superior Tribunal de Justiça, assim
mesmo quando a decisão atacada afetar
a ordem, a saúde, a segurança e a
economia públicas, incidências estas
não ocorrentes na espécie dos autos.
Tanto que tal reexame, ao que parece,
não foi sequer suscitado perante a
referida Corte.

Disso se infere que não compete
recorrer a este Augusto Tribunal a
respectivo da questionada liminar. Daí o
descabimento doagravo regimental.

Razão por que, acordam, a
unanimidade, os Desembargadores do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado,
em sessão plenária, não conhecer do
recurso, por inadmissível na espécie.

Belém, 16 de novembro de 1994

Des Wilson de Jesus Marques da Silva - Presidente
Des Manoel de Christo Alves Filho - Relator
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DISCURSO DE IMPROVISO RECONSTITUÍDO PELA TAQUIGRAFIA
NA SOLENIDADE DE POSSE COMO GOVERNADOR

DO ESTADO DO PARÁ.

^f% ecebo com humildade e, por que não dizer com suprema emoção a alta
*Ê\ mvestidura que me é confiada, neste instante, por disposição
^^constitucional, através da palavra do eminente Governador Constitucional

do Estado, Dr.ALMIR GABRIEL.
Conduzir-me-ei de acordo com os princípios morais que orientam e que tem

orientado a minha vida pública.
Com o pensamento voltado para os altos interesses do Estado e atento aos

deveres que a Constituição e a Lei me impõem, quero nesta oportunidade manifestar o
meu agradecimento aSua Excelência oSenhor Governador Constitucional que, por uma
deferência especial, providenciou para que eu pudesse ter a oportunidade de incluir na
minha biografia o exercício da mais alta função do Pará que é o de Governador do
Estado.

Éóbvio que nesta interinidade limitar-me-ei apenas aos atos de rotina, até mesmo
por que daqui há poucos instantes estarei viajando para instalar a segunda Vara da
Comarca de Óbidos, o que farei com grande prazer, antes de tudo porque, como
interiorano que sou, tenho sido coerente na administração da Justiça, dando preferência
aos nossos irmãos do interior. Sei de suas aspirações, mas como são reduzidos os
nossos recursos, basta a minha presença nas comarcas do interior para uma
demonstração do meu apreço, do meu reconhecimento pelo valor que dou a população
interiorana, que tanto precisa de todos nós.

Desejo, também, cumprimentar os senhores Secretários de Estado, Chefes de
Repartição aqui presentes, nesta ocasião em que sou investido em tão elevada função

Senhor Governador, Vossa Excelência pode viajar tranqüilo, que o mesmo clima
de austeridade que Vossa Excelência tem imprimido ao seu governo será mantido
embora que com custo tão grande, porque os recursos do Estado não permitem um
melhor desempenho. Saiba Vossa Excelência que conservarei estemesmo ambiente de
trabalho e de cordialidade com senhores Secretários e Chefes. Estarei, onde me
encontrar, no Estado todo à disposição daqueles que me procurarem e dos senhores
Secretários quemeacionarem paraqualquer providência.

Ao encerrar, peço à DEUS que me inspire, me ilumine, para que eu possa afinal ter
me desincumbido da melhor maneira nesta alta missão.

Ea Sua Excelência Senhor Governador peço que, lá entre Altas Autoridades da
Republica, notadamente o Senhor Presidente, com quem Vossa Excelência vai se
entrevistar e assinar um documento que será histórico para o Estado, que Vossa
Excelência, setiver oportunidade, fale ao senhor Presidente da República para que volte
ainda mais o seu pensamento para este Estado, tão sofrido como é o Estado do Par
especialmente no problema agrário, que aflige todos nós, e do qual todos
compartilhamos, no sentido de que seja possível votar recursos a fim de que possamos
implementar a nossa Justiça Agrária neste Estado, com a instalação de pelo menos 3
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(três) VarasAgrárias, no caso, Marabá, Redenção e Paragominas.
Finalizando, querotransferir este momento efêmerode glória à memória de MEUS

PAIS e oferecer, também, este instante à minha terra natal CURUÇÁ, Município tão
abandonado, tão vilipendiado, tão sozinho na contextura da civilização paraense.

Muito obrigado pela presença de todos, a Sua Excelência Senhor Governador
meus melhores votos para que retorne em breve, ainda hoje, para prosseguir na
caminhada que compreende, e que DEUS o abençoe.
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DISCURSO PROFERIDO PELO EXMO. SR. DESEMBARGADOR
MANOEL DE CHRISTO ALVES FILHO,

POR OCASIÃO DATRANSMISSÃO DO CARGO.

Ao reintegrar-me hoje à bancada judicante desta veneranda Corte, depois de
haver por dois anosocupado omais alto cargo administrativo do Judiciário Paraense, até
onde fui alçado por obra e graças de Deus, tenho o pensamento voltado às minhas
origens.

Disse notável autor quea vida deveser vivida, olhando-se para a frente, masela
só pode ser compreendidaquando se olha para trás.

Navisãoretrospectiva que a memória alcança, ummundo de reminiscências me
invade o coração. Asaudade logo me transporta ao período buliçoso da infância em
Curuçá, minha terra natal, quando Leônidas, posteriormente ofuscado pela Mídia, fazia
época em todoo País comos seus famosos Agols de bicicleta".

Na expressão feliz de Josué Montelo

Deus nos deu a memória para que a saudade nos
acompanhasse ao longo da vida...

Lembro com a emoção a me subir aos olhos dos meus primeiros passos na
escola aos cuidados de minha mãe, uma professora quese aposentou com mais de 60
anos de magistério, sem nunca ter cansado deensinar. As dificuldades de meu pai, um
coletor de rendas públicas que para custear a instrução dos filhos, socorria-se da
generosidade de uma irmã bem casada no Rio de Janeiro.

Era Juiz deDireito daComarca o Dr. João Bento deSouza, Magistrado impoluto
cujo saber e dignidade muito contribuíram para a escolha da profissão que eu viria a'
adotar. Aele seguiu-se o Dr. Edgar Machado de Mendonça, outro nome que pronuncio
com enternecido respeito.

Despojado de minhas raízes interioranas, eisque me vejo no vetusto "Casarão
do Carmo", curtindo a nostalgia do apego aos meus pais, para cursar com Stéleo
Menezes e Oswaldo Brabo o admissão, que me possibilitaria o ingresso no Ginásio
onde a conquista do prêmio pela descrição do quadro de Pedro Américo sobre a'
descoberta do Brasil sedimentou-me oestímulo pelos estudos, mitigando odesconforto
dorude golpe quesofrerá, aoseparar-me de meus genitores.

Do convívio acolhedor com os salesianos guardo a terna recordação das
grandiosas manifestações patrióticas, nos desfiles da "semana da Pátria" com o
concurso dos Fuzileiros Navais, aos acordesde maviosas canções:

"Ao vibrar dos clarins da glória,
Tu te ergues Brasil a cantar
Teu canto é sempre um hino de vitória,
Teu nome é um sol em chamas a brilhar....
Nossas almas vibram de emoção feliz,
Exaltando o valor de tua história
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No teu céu de anil o Deus eterno quis,
O sinal dos triunfos estampar "

Aos filhos de D. Bosco devo a formação humanística que me impulsionou à
realização dos sonhos de adolescente, sob os auspíciosos ensinamentoslegados pelo
inolvidável educador. Com eles também me iniciei no magistério, aos 15 anos de idade,
alfabetizando adultos na escola primária Noturna, da qual fui depois seu Diretor por
delegação de confiançado Superior, o benemérito Pe. Falcão Neto.

Se ainda cedo perdera a doce companhia de meus pais, aplacava-me porém a
dorda separação ocarinho de meustiosAnunciação e Constância Christo, com os quais
passei a residirem Belém

No centenário "Paes de Carvalho" famoso estuário do ensino, onde
desaguavam todas as vocações dosquese preparavam para as profissões liberais, fiz-
me contemporâneo de tantos companheirosque hojeocupam posições relevantes nos
diversos ramos de atividades profissionais.

Terminada a guerra, novos horizontes abriram-se para o povo com a
reconstitucionalização do País. Aplenitude do regime democrático que passou a viger,
consolidou meu desejo de me tornar um dos obreirosda lei, na missão sacrossanta de
"dar a cada um o que é seu" ou conforme suas necessidades.

"Justitia est constans et perpetua voluntas jus suum
cuique

tribuere".

Sentenciava Ulpiano.
Nunca é demais repetirque a Magistratura não é uma carreira, é uma missão, ou

como diria ofestejado beletristaCon.Ápio Campos:

"O direito pode ser uma profissão, mas a Justiça é uma
vocação".

A Faculdade de Direito foi a meta final na aprendizagem a que me propus, para o
desempenho da Judicatura. Nas liçõesmagistrais de Orlando Bitar, Augusto Borborema,
Otávio Meira, Cássio Vasconcelos, Daniel Carvalho de Sousa, Otávio Mendonça,
Nogueira de Faria, Lourenço Paiva, Acylino de Leão, Pires Lima e outros, encontrei os
valiosos subsídios que formaram o arcabouço de meus singelos conhecimentos na
seara do direito.

A vida acadêmica transcorria em um clima de vibração dos ideais próprios da
Juventude. Asdisputas na política estudantil eram freqüentes como em todos os tempos,
pondo sempre em confronto aqueles que tem "os pés no chão" e os que advogam
soluções maisexóticas. Eu e Ricardo Borges fôramos eleitosConsultores Jurídicos do
Diretório. Investidos no mandato, reivindicamos e obtivemos a criação por lei de cargos
remunerados no Setor de Prática Jurídica do Estado, providos anualmente pelos
melhores alunos do 4o e 5oanos, sendo uns para a Repartição Criminal e outros para a
AssistênciaJudiciária. Conseguimosainda a reserva de lugares privativos no recinto do
Júri para acadêmicos de Direito, além da preferência para estes nas nomeações de
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Comissários voluntários de menores.
O companheirismo dos meus colegas de turma Almir Pereira, Artur Porto,

Ataualpa Leão, Ademar de Vasconcelos, Benedito Monteiro, Carlos Coimbra, Cauby
Cruz, Cláudio Sá Leal, Haroldo Maranhão, Hilário Pereira, JaimeBarcessat, José Maria
Canstante Lins, Manoel Moutinho, Mário Nogueira, Oswaldo Brabo de Carvalho e
Natanael Leitão, alguns já em repouso eterno, tornou pronta e acabada a minha
destinação profissional. Entre eles era chamado carinhosamente Desembargador
Curuçá, numa alusão à minha escolha pela Magistratura e à minha origem interiorana. E
a realidade, de fato incumbiu-se de confirmar o prognóstico. Deus que tudo pode, ainda
que não fosse essa a minha pretensão reservou-me a oportunidade de possuir esse
título pordireito de aquisição.

Diplomado numa época em que a política partidária entre Baratistas e Coligados
alcançava o paroxismo da intransigência, tive que lutar com redobrado esforço para
fazer valei o meu diploma de Bacharel em Direito, ingressando na Magistratura pelas
mãos dosaudoso Desembargador Jorge Hurley, renomado jurista e historiógrafo de real
valor com várias obras publicadas, entre as quais: "Traços da Cabanagem". Reverencio
pois seu nome e homenageio sua memória na pessoa de sua filha Ana Maria Hurley
Valadares, aqui presente.

Bujaru, corruptela das expressões indígenas boia e aru, que querdizer, terrade
sapo e de cobra, foi o lugar da minha estréia.

Moço de apenas 23anosde idade, paramanter-me independente das querelas
políticas locais, como era de meu dever e em proveito dos jurisdicionados, tive que
regredir ao tempo da "pedra lascada" morando numa casa de chão batido, coberta de
palha e iluminada por uma lamparina.

Tão brutal foi o meu batismo na judicatura que tive ímpetos de retroceder, não
fosse a acolhida do povo bujaruense e de seu acendrado amor à justiça a me prestigiar
nos momentos mais críticos da minha jornada ali. Livrou-me igualmente da deserção a
hospitalidade inesquecível de donaVerônica, queagora habita o reino celestial.

No mesmo dia em que Getúlio Vargas "deixou a vida para entrar na história"
ingressei porconcurso público naMagistratura vitalícia, indo servirem Gurupá.

O naufrágio de que fui vítima em uma noite tenebrosa, nos idos de 1957, em
plena baía daquele Município, o farizaísmo de políticos importantes do Estado
contratando capangas para frustrar uma eleição suplementar a meu cargo e a longa
preterição de 12pedidos de transferência desatendidos pelos Governadores de então, 6
numa época e igual número em outra, foram vicissitudes que me deixaram sulcos na
alma...

Em contrapartida a sorte ali me foi favorável na escolha daesposa que comigo
divideas responsabilidades de uma prole numerosa.

Removido por ausência de concorrentes para a comarca de São Miguel do
Guamá, ao tempo da inauguração da Belém-Brasília pelo presidente Juscelino
Kubischek, nem bem assumira ocargo, jáa conveniência política local influía para que
eu fosse mandado serviremAltamira, como Juiz Eleitoral.

Santa Izabel do Pará foi a última escala das minhas andanças pelo Interior do
Estado, onde fui parar por permuta oferecida pelo meu saudoso colega deconcurso Dr.
Clodomiro Dutra de Moraes. Ali desfrutei de uma convivência fraternal com o povo que
me dignificou com o título honorário de Cidadão Izabelense, outorgado pela Augusta
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Câmara de Vereadores.

Com o advento do episódio militar de 1964, vi-me retirado do olvido profissional
em que me encontrava e cogitado para uma das vagas da Comarca de Belém e até
mesmo lembrado para o Desembargo via direta, sem passar pelo estágio na Capital,
como permitia a Constituição então vigente, oportunidades estas entretanto que
dispensei para não prejudicar Magistrados mais velhos e poder chegar à entrância
superior pelo critério de antigüidade que me cabia.

Figurando por 3 (três) vezes em lista tríplice de merecimento para ascender ao
Desembargo, somente na última fui contemplado, desta vez por decisão do ínclito
Governador Fernando Guilhon que acreditou em me terfeito justiça.

Sou feliz por ter sido alvo da escolha de um governante que, prematuramente
falecido, deixou atrás de si um rastro de dignidade, competência e um vasto acervo de
imensuráveis realizações.

Aos 45 (quarenta e cinco) anos de atividade jurisdicional, carreira a que me
devotei de corpo e alma, penso poder opinar a respeito da Magistratura e de
momentosos problemas correlatos.

Falo do controle externo que ressentidos com a justiça querem impor ao
Judiciário, ignorando que se trata de medida retrógrada, impraticável, contraproducente
e inconstitucional por flagrante violação a uma das cláusulas pétreas da Carta Magna do
País.

Falo da lentidão da justiça que os críticos contumazes teimam em não admitir
que a causa principal é a insuficiência do número de juizes.

Falo de nepotismo, que se imputa discriminadamente ao Judiciário quando tal
espécie de favoritismo a parentes existe nos outros Poderes e em todos os setores da
atividade humana, inclusive na imprensa, associações de classe, sindicatos e entre os
próprios acusadores.

Falo da estabilidade do funcionalismo público, que pretensos reformadores
querem extingui-las, desconhecendo que atentam contra a segurança de sua
destinatária que é a família, célula da sociedade.

Falo da Defensoria Pública, irmã gêmea do Ministério Público e parceira
indispensável do Judiciário na obra de pacificação social que permanece discriminada
em seus direitos fundamentais, principalmente na remuneração.

Falo, por fim, do açodamento de reformistas que pregam a redução do tamanho
do Estado a custa do sacrifício dos encargos da Segurança Pública e da Justiça.

No curso do mandato presidencial, que hoje finda, experimentei alegrias, colhi
dissabores e desencantos próprios da vida como ela é, uma alternância de sentimentos
e emoções que às vezes se traduzem por momentos felizes como se fora uma
antecipação paradisíaca e outras, como um mergulho "neste vale de lágrimas".
Sofrimentos estes que enrigessem o caráter e enobrecem a personalidade na acepção
do poeta expressa nestes versos:

"Quem passou pela vida em brancas
nuvens, e em plácido repouso
adormeceu,

Quem não sofreu o frio da desg raça,
Quem passou pela vida e não sofreu,
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Nãofoi homem. Éespectro de homem.
Só passou pela vida, mas não viveu "

As ocorrência e realizações principais da nossa gestão, no biênio que hoje
termin, estãocontidas no relatório geral a ser divulgado. Dele reproduzo apenas alguns
trechos que resumem as duas metas do nosso projeto de ação: Maior ênfase na
interiorização da justiça e a sua popularização através dos Juizados de Pequenas
Causas ou Especiais.

Assim com a aprovação do colendo Tribunal, implantamos construindo os
respectivos Fóruns as seguintes Comarcas: Ourilância do Norte, Salvaterra, Sâo
Domingos do Araguaia, São Caetano de Odivelas, Faro, Aurora do Pará, Prainha,
Curralinho, Santo Antônio do Tauá, Acará, Bonito, Concórdia do para, Anajás e
brevemente Bujaru, além de Porto de Moz queinstalamos ainda nagestão precedente

Instalamos, ainda, de acordo com o Augusto Tribunal as varas seguintes: 03
(três) em Santarém, 01 (uma) em Castanhal., 01 (uma) em Óbidos, 01 (uma) em
Ananindeua, 01 (uma) em Paragominas, 01 (uma) em Santa Izabel do Pará, 01 (uma)
em Breves e 01 (uma) em Cametá.

Expandimos os JuizadosEspeciais: 01 (um) noTrânsito, 01 (um) noPROCON,
01 (um) na Cidade Nova VIII, 01 (um) no Marco, 01 (um) emSãoJoão do Araguaia, 01
(um) em São Miguel do Guamá, 01 (um) emAnanindeua e, possivelmente, 01 (um) em
Curuçá.

Com a ajuda do SenhorGovernador consistente no ato expropriatório, nosso
Serviço de Engenharia e Arquitetura, através da empresa competente, comandou a
reforma total e o embelezamento do prédio aqui ao lado, que passa a denominar-se
AnexoSão João e que abrigará a repartição Criminal.

Adquirimos, também, por expropriação com nossos recursos orçamentários o
imóvel de 02 (dois) pavimentos e de belo acabamento à av. 16 de novembro, que está
em obras de adaptação para sediar o Arquivo do Poder Judiciário, uma relíquia cuja
preservação há muito era reclamada.

Finalmente, renovamos a nossa frota de veículos com carros populares, de
acordo com as nossas disponibilidades financeiras, dotando também algumas
Comarcas do interior de pequenas lanchas "voadeiras" para serventia em lugares
distantes.

Senhores! Échegado o momento de transmitir ao seu novo titular o cargo de
Presidente deste venerando Tribunal e a Chefiado Poder JudiciárioParaense.

Assume a presidência, por eleição de seus Pares, o Exmo. Sr. Des. Romão
Amoedo Neto, Magistrado que desde Pretor tem demonstrado ser"o homem certo para
o lugar certo", isto sem qualquer demérito para o seu benquisto concorrente, cuja
personalidade é reconecidamente moldada pela fidalguia e intelectualidade
exemplares.

O novo Timoneiro desta casa é conhecido pela exatidão e brilhantismo de seus
julgados.

Traz consigo uma bagagem apreciável da experiência de sua passagem pela
Vice-Presidência, em cuja atuação fez-se notar pelo aprumo de seus gestos e
notoriedade de seus acertos.

Estamos todos cientes de que S. Exa. pelas qualidades pessoais que o
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distinguem como um Magistrado de escol e um executivo empreendedor fará uma
administração profícua, serena e atenta 'a situação dos carentes e despossuídos,
sempre voltada para os altos interesses da Justiça, conduzindo o Poder Judiciário ao
encontro de seu grandioso destino!

Agora a despedida!
Na opinião de renomado pensador:

a nossa vida é uma constante despedida, um adeus à nossa
infância, à nossa maturidade e à velhice....

Desta feita, despeço-me da Presidência do colendo Tribunal e o fazendo, posso
dizer, que não me acomete o sentimento de tristeza, porque nunca me seduziu a magia
do Poder. Também, não me alegra deixar a convivência diária daqueles que mais de
perto comigo privaram. Emociona-me, sim, e até me comove o testemunho de apreço e
credibilidade dos que fazem da vida um exercício permanente de fidelidade aos valores
maiores da Humanidade.

Obrigado!

Desembargador MANOEL DE CHRISTO ALVES FILHO
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r Discurso de posse do Desembargador Manoel de Christo II
Alves Filho na Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do l|

Pará

<®i

"Mesmo que tenhas feito uma longa
caminhada, há sempre um caminho a fazer",
palavras de SANTO AGOSTINHO...

uis DEUS fosse, a presidência desta Augusta Casa meu novo caminho
a percorrer, ao longo de uma trajetória de quatro décadas de vida
judicante, desde quando, aos 24 anos, fui o juiz mais novo do Pará de

meu tempo, até agora em que sou o mais antigo Magistrado em atividade, não porém
o mais velho.

Com a mente ainda povoada dos sonhos da juventude, ao impulso de um
coração palpitantede emoções várias e com a alma voltadaaos desígnios da DÍVINA
PROVIDÊNCIA, entrego-me hoje à missão de conduzir os destinos do Poder
Judiciário deste Estado, por delegação de meus eminentes Pares.

Melhor seria, do ponto de vista democrático, em se tratando da Chefia de um
poder, fosse a escolha o resultado da vontade expressa de toda a comunidade
judiciária estadual. Todavia, contento-me com a aprovação tácita dos que não
votaram.

Nãoposso dizerque o mereço, mas sei reconhecera bondadedesse gesto que
me engrandece.

Segundo PROUST "As pessoas que não reconhecem o que é bom,
ignoram as doçuras do afeto"

Ao ser imitido na Presidência deste sesqui-centenário Sodático, meu
pensamento divaga pelo passado e nele ainda diviso os vultos mais recentes que
fizeram a sua história, comoAugusto Borborema, Nogueira de Faria, Jorge Hurley,
Antônio Melo, Curcino Silva, Souza Moita, João Bento de Souza, Agnano Lopes e
tantos outros, cujas vozes ainda ecoam nos exemplos de dignidade e saber.

Embalado nessa doce recordação, a saudade acorda de repente, o coração se
me aperta e a emoção me sobe aos olhos, quando lembro e convívio fraterno e leal
dos últimos colegas que já se foram para a eternidade, comoAntônio Koury, Walter
Falcão, Alísio Leal, Pojucam Tavares, Lassance Cunha, para citar apenas os mais
próximos.

Tivesse eu o dom dos oradores predestinados, faria por certo deste ato motivo
de encantamento a tantos quantos se dignaram aqui comparecer para testemunhar
esta solenidade.

Mas, se me falta o brilho das expressões, sobra-me o desejo de tornar esta
E^rimônia menos enfandonha e mais expressiva de sua real finalidade.

Poucos são os meus cabedais. Trago comigo apenas a esperança de poder
tar com a experiência de uma extensa vida pública, com o beneplácito de todos os
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meus colegas de profissão, com a abnegação dos servidores deste poder, com
colaboração dos senhores advogados e membros do Ministério Público e com
compreensão dos outros Poderes do Estado.

Neste país, conturbado por um longo período de desequilíbrio econômico, fator
predeterminante dos males que afligem o povo, vive-se atualmente, como fruto do
regime democrático, um clima de revolução ética, em que desafortunadamente se
confundem idealistas e iconoclastas, com a predominância destes, a tornar cada vez
mais penoso o exercício de qualquer dos Poderes do Estado, notadamente do
Judiciário, cujos membros embora recrutados de um contexto social que padece dos
mesmos vícios tem de pairar acima e além da contingência humana por seu destino
que se inspira na perfeição.

Sofrer e amar é o dilema de quem empreende tal jornada. Nada há de estranho
na afirmativa, se a cruz é praticamente a marca do cristão e o amor, seguramente a
sua libertação...

Saint Exupéry já escrevera que: "São os caminhos invisíveis do amor que
libertam o homem".

José do Patrocínio, por sua vez, assim se pronunciara: "Os que sofrem por seus
ideais de amor e concórdia, sempre hão de vencer"!

A cruz e o amor, afinal, são as faces indissociáveis do simbolismo que identifica
a nossa civilização.

É de sabença geral que o Judiciário carrega consigo o eterno fadário da
maledicência.

Fala-se do seu descrédito, como se a Justiça fosse obra apenas de seus Juizes
e dela não participassem como seus obreiros o Ministério Público, os advogados, as
testemunhas, os peritos, enfim, todo um segmento qualificado da própria sociedade.

Fala-se da impunidade como se ela não fosse de âmbito universal e sem se
levar em conta que a atuação dos Juizes é bitolada por leis que eles não fizeram, mas
o Poder Competente que ao elaborá-las, no afã de imprimir-lhes um sentido
humanístico, acabou por transformar as medidas de imediata exemplaridade em
meros paliativos com repercussão desastrosa para Coletividade.

Fala-se na morosidade da Justiça, sem se importar, em primeiro lugar, com a
permanente situação deficitária da Magistratura no Brasil, que com o dobro da
população da Alemanha, tem menos da metade dos juizes daquele País. De outra
parte, esquece-se que todo o pleito é uma porfia tenaz de interesses, sempre
impregnada de emocionalismo com todas as suas seqüelas, em que cada disputante
vale-se de todos os meios disponíveis e algumas vezes ilícitos, usando da variedade
inesgotável de recursos, incidentes e medidas outras que a legislação lhes propicia.

O prefeito Hélio Gueiros com a experiência de quem conviveu com a atividade
cartorial rebatendo as criticas à lentidão da Justiça, em artigo de sua autoria, afirmou
certa vez com inegável acerto que a celeridade processual é invariavelmente
perseguida pelo autor, enquanto o réu, muitas vezes no seu papel de desestimular o
seu contendor, na expectativa de vencê-lo pelo abandono da causa.

A assertiva confirmação na conduta de velho e renomado Mestre de Direito
ao saber de seu insucesso no patrocínio de uma causa, exclamou satisfeito: -

ma (pTe
ti a || || Perdi o direito, mas ganhei o tempo"!

É oportuno ainda lembrar que o Relator do capitulo do Poder Judiciário
recente tentativa da revisão constitucional, em seu parecer divulgado resumidamente
pela imprensa desaconselhou a adoção do pretendido Controle Externo pela
impossibilidade de mecanismos para a sua atuação, mas ao mesmo tempo,
proclamou a necessidade de que o povo soubesse realmente que o problema da
lerdeza da Justiça é devido antes de tudo à enorme variedade de recursos e
providências outras, postos à disposição dos disputantes, tornando quase infindável
a busca do direito, quando os recalcitrantes disso se aproveitam para obstaculizar a
prestaçãojurisdicional, acrescentamos nós.

Atão propalada crise da Justiça nada mais é do que o reflexode uma crise geral
de proporções maiores, retratada magistralmente pelo conspícuo Ministro Rodrigo
Alkmin, nestes termos:

"Vivemos uma época em que pela
corrosão moral já não se pensa em
termos outros que não os de um feroz
egoísmo e de exclusiva satisfação
pessoal. As desordens econômicas e
financeiras estimulam e aguçam a
avidez dos ganhos e afastam a fidelidade
e a honestidade da vida econômica e
social, bem como, a consciência da
responsabilidade perante o bem
comum. Se a isto acrescentarmos a
progressiva desagregação da família e
de outros agentes de educação, causa
principal de uma criminalidade que a
todos traz inseguros, chegaremos a
compreender que não há reforma de
estrutura do Judiciário ou de leis de

processo que permita o julgamento da
mole imensa de litígios, gerados por
uma sociedade em tal situação, etc."

Não se interprete estas ponderações como manifestações de desalento aos
que idealizame batalham por uma vida melhor. Valem, sim,como tema relevante para
uma séria reflexão de sentido sociológico.

Nem se considere que elas possam ser creditadas em defesa dos desidiosos,
insensíveis, prepotentes e intratáveisque porexceção militem na Magistratura.

Servem, efetivamente, para esclarecer a posição do Judiciário inserido entre os
demais Poderes do Estado, que formam a conhecida trilogia do regime democrático.

ÉoJudiciário reconhecidamente e cerne dademocracia porque nele repousa a
mais sublime das aspirações humanas: a justiça.I que
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|| pess
Afigura do Juiz é imanente na consciência do povo. Elementar que qualquer

pessoa a mais simples que seja o definirá.
Daí a índole judiciarista do nosso regime expressa na garantia constitucional

que dá ao Juiz o poder de decidir qualquer ato de autoridade em conflitocom o direito
das pessoas.

Diante do quadro antes descrito pergunta-se como proceder para que o
Judiciário cumpra com exatidão o seu papel de tornar efetivo o ideal de justiça.

A resposta é simples e a solução é óbvia. Está na consciência de todos e no
empenho pessoal de cada um de nós, seus obreiros.

Cabe aqui perfeitamente o pensamento de ANDREOTI: "Antes de lutares por
teus direitos, examina primeiro se cumpristes os teus deveres".

SENHORES!

Aqui estou, no entardecer de minha vida e na aurora de um novo milênio,
cumulado da insigne honra de dirigiro Judiciário deste Estado.

É sumamente gratificante compartilhar dos encargos deste vetusta Corte, na
companhia de ilustres Colegas, onde pontificam a amabilidade de RICARDO
BORGES, a sensibilidade de ARYSILVEIRA, a criatividade de NELSON AMORIM, a
equidade de STÉLEO MENEZES, a produtividadede ALMIR PEREIRA, a bonomia
de CALIXTRATO MATTOS, a serenidade de ORLANDO VIEIRA, a praticidade de
ROMÃO AMOEDO, a generosidade de MARIA LÚCIA SANTOS, a eficácia de
WILSON MARQUES, a solicitude de HUMBERTO DE CASTRO, a presteza de JOSÉ
ALBERTO MAIA, a austeridade de IZABEL LEÃO, a gentileza de CLIMÈNIE
PONTES, a habilidade de NAZARÉ BRABO DE SOUZA, a dedicação de CARLOS
GONÇALVES, a modéstia de PEDRO PAULO MARTINS, a afabilidade de JOÃO
ALBERTO PAIVA, a simplicidade de ALZAMAN BITTENCOURTe a autenticidade de
WHERTER COELHO.

Recebo o cargo da eminente Desembargadora MARIA LÚCIA GOMES
MARCOS DOS SANTOS, cuja atuação em seus diversos aspectos tem merecido os
aplausos gerais, inclusive na continuidade de feitos alguns oriundos das gestões de
ALMIR PEREIRAe de NELSON AMORIM.

Avesso por índole à ostentação do Poder, sei de sua precariedade, assim
como é assinalada nas palavras latinas por ocasião da eleição do PAPA:- "Sic
transit gloria mundi" (Assim se passa a glória do mundo).

Creio na autoridade que emana do povo no dia que vota. Vejo nela menos um
domínio e mais um serviço a ser prestado à Coletividade.

Acredito no idealismo dos que lutam por mudanças e reformas, sem as quais
não poderia haver melhorias na qualidade de vida do povo. Melhorias que na
verdade devem começar pela erradicação do colonialismo interno em que nos
debatemos, onde só se considera a Amazônia, quando ela é alvo da cobiça
internacional. Melhorias que não excluem, antes, pelo contrário, revigoram o instituto
da estabilidade do funcionalismo que autoridades desavisadas pretendem a sua
extinção com o suposto objetivo de tornar mais ágil o serviço público, enquanto

|i ignoram ou desprezam o seu conteúdo doutrinário e o seu alcance social, sendo
11 como é, não uma garantia do indivíduo, mas uma instituição em favor da família, que

uT]||péacélula-materdaSociedade, devalor infinitamente incmparável e inextinguível.
Meus compromissos estão exarados no termo deposse, há pouco proferidos.

Em garantia deles ofereço apenas a minha credibilidade pessoal, embora modesta,
mas adquirida ao longo de muitos anos de enormes sacrifícios decorrentes das
limitações legis e morais.

Nuncafui, não sou e nem pretendo ser "palmatória do mundo".
Sou um interiorano, que veio da pequena cidade de CURUÇÁ, ainda criança

para lutar por um lugar ao sol e, a duras penas, sem pai alcaide nem burguês!
cheguei onde estou, precedido de um concurso de provas e títulos, como foi
acontecer com qualquer Magistrado. Louvado seja o SENHOR e bendita a
democracia brasileirapela realização desses meus ideais!

Jamais pensei em atingir estas alturas, por isso, transfiro humildemente as
glórias deste ato à história de minha terra natal.

Quero uma justiça, como ela deve ser: imparcial, eficiente e tanto quanto
possível gratuita, em que os advogados, partes e todos os que a promovem sejam
tratados com respeito e urbanidade.

Aspiro por sua popularização, no sentido deestar ela mais próxima do povo,
sempre afinada com o seu clamor.

Empenhar-me-ei de todo o meu coração e na medida das minhas
possibilidades, para que ela não falte aos nossos irmãos do interior, das cidades
mais evoluídas aos simples aglomerados humanos, onde habitam letrados ou
analfabetos, mas que pagam impostos para poder recorrer quando necessário à
última cidadela na defesa de seus direitos.

Depois da invocação preambular d'AQUELE queé o autorda vida e de todas
as coisas visíveis, nada melhor para encerrar este pronunciamento do que
conclamar a todos na profissão de fé do imortal RUY BARBOSA, artífice maior do
regime de direitoem que vivemos, substrato da nossa democracia.

"Juizes, jurisdicionados, governoe povo"!

"Devemos crer no direito, como o
melhor instrumento para a convivência
humana; na justiça, como a obra viva do
direito; na paz, como a finalidade da
justiça; na liberdade, sem a qual, não há
direito, nem paz, nem justiça"!

TENHO DITO!...

Jos. |
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r "Só existe uma forma de êxito ser capaz de viver a vida de
acordo com a própria consciência" 1

#i

L

(Christopher Morley Escritor Norte-americano)

.desembargador Manoel de ChristoAlves Filho é o emérito cultordo
FDireito, dotado de grande sensibilidade humana e de vigorosa
inteligência, que se retratam na mais pura e elegante linguagem,

infundindo-lhe o ardor pelo trabalho, sendo vocacionado pelo espírito religioso è
familiar queo tornam um exemplo de esposoe pai amoroso, sendolhano e afável no
trato com as pessoas, predicados acalentados por um reflexo que vem do Alto que o
abriga e o protege.

Eis aí, o corolário de suas qualidades e virtudes, o seu proverbial caráter
como sempre o vemos, do que, dou testemunho, ao longo de uma amizade
duradoura, que se iniciou nos idos de 1951, quando nos conhecemos, eu como seu
aluno, e ele, como meu professor de matemática, malgrado serele aotempo recém-
formado em Direito.

Apartir daí, o escolhi como meu orientador e conselheiro no desenrolar do
meu curso universitário.

Formei-me bacharel em Direito pelaUniversidade Federal doParáem1962 e
dois anos após, assumi a Promotoria da Comarca de Santa Izabel do Pará onde o
encontrei como Juiz de Direito titular da referida Comarca.

Ao nascer minha primogênita, Adrienne, convidei-o para serseupadrinho de
batismo, aceitando o convite, a amizade consolidou-se, ainda mais, desta feita entre
nossas famílias.

Em 1995, ao chegar ao Desembargo, encontrei-o no elevado Cargo de
Presidente do Tribunal de Justiça, onde me foi possível aquilatar, com maior
profundidade, a sua maneira natural de ser, pois presidia a Corte, com simplicidade
destituído de vaidade, porquanto "o poder não lhe subia à cabeça", sempre
atendendo, solicitamente, todos os que o procuravam, da mais alta autoridade ao
mais humilde do povo.

Ao terminar o seu mandato, pouco tempo depois, aposentou-se pela
compulsória, entretanto, sem qualquer retribuição, além deseusproventos, continua
emprestando o vigor de seu talento à nossa Corte de Justiça, comandando o
Ementário Jurisprudencial.

Estes são os traços que ornam o perfil do grande Magistrado, que foi e
continua sendo, porque vitalício, oeminente Desembargador Manoel deChristoAlves
Filho.

Des. Benedito de Miranda Alvarenga
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r DES. MANOEL DE CHRISTO ALVES FILHO

Juíza Rosileide Ma. da Costa Cunha Filomeno
1

j^alar sobre avida do Des. Manoel de Christo Alves Filho, enche-me de
^1 satisfação e até impressiona, pelo fôlego profissional de sua

f+JJ Excelência ao longo principalmente, de sua atuação.
Magistrado que vivenciou a história de nosso Estado, inclusive a política,

sofreu as agrurasda perseguição política, quase foi cassado por conceder Hábeas
Corpus a um Prefeito, simplesmente por aplicar odireito. Preterido nasremoções de
Comarcas do interior pelos Governadores Coronéis daépoca, não esmoreceu, pelo
contrário renovou-lhe as forças.

Chegou à Belém, via convocação, confirmada posteriormente pela
antigüidade. Na capital, foi necessário figurar na lista tríplice por trêsvezes, para só
então, ser alçado ao Desembargo.

Exerceu brilhante passagem pela Justiça Eleitoral, exercendo o cargo de
Corregedor e Vice-Presidente, somente não sendo Presidente por que assim não o
quis.

Posteriormente, mercê de seu dinamismo, foi escolhido para a Vice-
Presidência do TJE e finalmente, como candidato de conciliação, por apenas um
único voto, alcançou a Presidência.

Rememorar sua passagem no comando da Magistratura Estadual seria
repetitivo. Quem não se lembra de seu dinamismo, expandindo a prestação
jurisidicional aos mais longínquos rincões do Estado. Elevou Comarcas, construiu
fóruns, elevou o Órgão Especial de21 para 27 Desembargadores e outras inúmeras
providências que o espaço é pequeno para relatar.

Tão pequeno é o espaço que, tentar reproduzir em tão poucas linhas a
trajetória deste ilustre paraense, por sinal grande contador de "causos", seria
insosso.

Dentre algumas passagens que coadjuvei ao seu lado, lembro ainda com
orgulho, quando minha terra Muaná, ofertou-lhe o título de Cidadão Muanense, um
dos váriostítulosque foi distinguido, comjusto merecimento.

Também o que não me permito esquecer é que, sua perseverança,
dinamismo, obstinação e grande capacidade de superação, tem uma razão de ser, e
não é o fôlegoque disse láem cima. Éque somente sendo fervoroso católicomariano
e com o nome de Nosso Senhor em seu próprio nome, teria o condão de ter tanta
força interior.

Saúde, meu ilustre mestre e amigo.
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UM EXEMPLO A SEGUIR

Prof. Francisco Caetano Mileo
1

rhegou a vez de Manoel de Christo Alves Filho ocupar a atenção
desta publicação que pretende traçar-lhe o perfil de magistrado,

''atualmente aposentadodesembargador.
Ahomenagem é justae oportuna porse tratarde magistrado quededicou sua

vida exclusivamente à atividade judicante.Ainda hoje, aposentado compulsoriamente
há 7 anos, sua presença diária ao Fórum, na sala onde dirige, juntamente com o
DesembargadorStéleo Menezes, oserviço decompilação e publicação doementário
dajurisprudência doTribunal e da Revista quecircula a cada quadrimestre.

Não me atrevo a analisar sua obra judicante nem discorrer sobre o porte de
sua capacidade intelectual e administrativa, esta no biênio em que foi Presidente do
Tribunal. Éque, além deoespaço inapropriado, não tenho osuficiente conhecimento
de tudo quanto fez e deixou escrito em forma desentenças e acórdãos. Sei, porém,
da eficácia de seu agir anônimo, de como sempre caminhou ao encontro de seu
jurisdicionado ecom ele se misturava, a fim desentir-lhes asaflições, em regra vindas
dos conflitos que os envolviam.

Dá para perceber, por ostensiva, toda a extensão e profundidade de sua
vocação para operar a verdadeira justiça, através de discurso otimista e bem
humorado, mas consistente, cujas palavras invariavelmente conduzia os litigante à
pacificação.

Sou testemunha do quanto era solicitado e até festejado, nas inúmeras
ocasiões em que se encontrava entre humildes comarcanos. Com freqüência
semanal viajávamos para SantaIzabel doPará, comarca emquefoi juiz. Constituíam
o grupo, os saudosos desembargadores Antônio Koury e Walter Falcão, o
homenageado e eu. Sentia-se, por onde passava, o respeito, a amizade e gratidão
que as pessoas lhe dedicavam.

O roteiro era rigorosamente cumprido, a começar pela visita ao Zé Preto,
dono de um box no Mercado Municipal, marcante por suas tiradas irônicas mas
sempre bem humoradas. A seguir, o infalível encontro na casa de Seu Gastão
escrivão local e esposa Dona Deo, iniciado pelo gostoso bate-papo e finalizado pelo
agradável refresco e cafezinho que nos serviam. Finalmente, dava-se a obrigatória
passagem pela Granja do saudoso amigo Paulo Kato onde nos abastecíamos de
frutos, legumes, verduras e ovos.

Tive-o sempre e otenho atéhoje como oamigo queconheci há55, tempo em
que,vindo doGinásio Dom Amando, de Santarém, começava oentãochamadacurso
cientifico, no Colégio Salesiano do Carmo, na cidade velha.

Oconhecimento deu-se pelo fato deo Bruno, seu irmão.ter sido, então, meu
de colégio. O Bruno faleceu precocemente , mais a amizade ficou
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consolidando-se com a afinidade espiritual do compadrio, pelo fato de ser o padrin
2a filha, a médica pediatra Maria Clara, a pouco casada com Aloísio, meu

sobrinho afim.
Não me dispenso ante de encerrar, de revelar fato marcante da probidade do

homenageado. Quando acendeu ao cargo de desembargador, patrocinou, como de
praxe, aos parentes e amigos recepção comemorativa do evento.

Convidado, dei-lhe de presente uma garrafa de whisky escocês, doze anos
envelhecido, com a recomendação de ser servido na festa da posse. Ao chegar ao
local, percebi que aos convidados era somente servido a bebida nacional, de pouco
conceito e aceitação.Perguntei o porquê da desfeita e a resposta veio de imediato: ao
juiz cabe o exemplo de oferecer aos convidados somente produtos devidamente
legalizados com o selo fiscal.
Com a razão estavam nossos antepassados quando diziam que um bom exemplo
vale mais que mil palavras.

leu || r O NATAL INCOMUM DE UM CHRISTO 1
Luiz Negrão

O sofrimento é o mais pungentedos sentimentos associados a Cristo, cujo
ápicefoi Gólgota onde, paracumprir a vontade do Pai, anunciada pelas Escrituras,
"Aquele Almo Viver Solitário" teve imolada Sua Existência, após o maior dos
martírios, para redimiressa ingrata espécie humana, que se diz civilizada. Como o
Christo, cada um de nós tem também a sua cruz.

Parece, todavia, que quem foi batizado com o nome do Senhor tem uma cruz
especial. Sei de um Christo, por exemplo, que já viveu um Natal diferente. Acerca de
uns vinte anos, esse meu personagem passou a Noite Feliz longe de Belém,
impedido de láchegar,embalado pelas águas puras da Bahia de Curralinho, vendoa
Estrela-Guia na distânciado céu azul, sem nada poderfazer contra o imponderável
das coisas.

Trata-se do eminente Desembargador Manoel de Christo Alves Filho, um dos
expoentes da mais alta Corte de Justiça do Pará. Há alguns meses conversávamos
próximos de umadas janelasdo Palácio da Praça Felipe Patroni, tendoo Dr. Christo
Alves relembrado aspectos das dificuldades enfrentadas como Juiz de Direito do
interior, onde iniciou e exerceu seu sacerdócio por largos anos, uma parte na
Comarca de Gurupá. De lá pra cá, nas Comarcas distantes da capital não mudou
muita coisa.

Daquela conversa, guardei dois fatos vividos pelo meu interlocutor e, coisa
interessante, comigoficou com mais nitidez o relativo à Noite Feliz antiga, do que o
outro- um naufrágio sofrido, em que sobreviveu sem andar sobre as águas, nem
tampouco foi ao fundo, mais por que ele e seus companheiros de infortúnio foram
resgatados por um barco que passava na hora; por coincidência, denominado "Nossa
Senhora dos Navegantes

Já o Natal incomum desse Christo foi conseqüência de defeito no motor do
navioem que viajavapara Belém, na antevéspera natalina. Aembarcação pifou lá no
meio da baía de Curralinho. O reparo deu-se na manhã do dia 26 de dezembro e
todos puderam chegar sãos e salvos na cidade-postal da Amazônia, cujo dístico
expressa que não será a menor de todas as cidades, numa feliz alusão à Belém do
Oriente.

Relembrou o nosso Christo que naquela Noite Feliz prevaleceu
amortecendo saudades familiares mais uma vez o espírito da solidariedade entre
aquelas pessoas, desconhecidas entre si mas irmãs em Cristo, que o destino reunira
num mesmo barco em pane. A tripulação improvisou uma Ceia de Natal, o
comandante fez uma breve alocução sobre a data magna ali vivida. À meia- noite
houve os cumprimentos e brindes e até um pequeno coral improvisou" Noite Feliz" e o
"Anoiteceu, a gente ficou feliz a rezar...".cornos imortais versos de Assis Valente.

Esses dois episódios longínquos na vida laboriosa do Dr. ChristoAlves não
significam que ele tenha estado no inferno, se bem que hoje já tenha alcançado o
nirvana da magistratura- a desembargadoria onde o cronista faz-lhe votos que
permaneça porlongo tempo, para que muitos continuem aprendendo com ele a difícil
tarefa de distribuir Justiça.

De qualquer modo não se perdeu na noiteclara, ao longe, a imagem branca
da igreja da cidadede Curralinho, dondeo Senhore Dono parecia aclamaras águas
para que os filhos distantes, num navio ao léu, festejassem tranqüilos o Deus
nascia.

Jmerim, 27 de julho de 1991).
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Desembargador Manoel de Christo Alves Filho, recebendo solenemente
sua toga das mãos de sua saudosa mãe Sra. Olinda Alves
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Sessão de posse como Desembargador de Manoel de Crhisto Alves Filho
(destaque: a garotinha, sua filha Maria Clara, hoje Médica)

i

Desembargador Manoel de Christo Alves Filho, durante a missa que
antecedeu sua posse na Presidência do Tribunal de Justiça
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Pronunciamento do Desembargador Manoel de Christo Alves Filho,
por ocasião de sua posse na Presidência do TJE.

Posse solene do Desembargador Manoel de Christo Alves Filho, na
Presidência do TJE
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Presidente Desembargador Manoel de Christo Alves Filho,
recebendo cumprimento do ex-Presidente Ossiam Corrêa de Almeida

Presidente Desembargador Manoel de Christo Alves Filho, no dia de
sua posse, recebendo cumprimentos de Desembargador Ary Silveira
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Desembargador Manoel de Christo Alves Filho e sua família, no dia
de sua posse na Presidência do TJE

Desembargador Manoel de Christo Alves Filho, no dia de sua posse
como Presidente do TJE com sua esposa Sra. Maria das Dores,

Des. Almir Pereira e esposa e a Sra. Maria Lúcia, viúva do
Des. Antônio Koury.
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Prédio da Repartição Criminal recuperado e inaugurado na
administração do Presidente Manoel de Christo Alves Filho

Inauguração do prédio da Repartição Criminal, presentes os Secretários
de Planejamento Carlos Lauzid e Secretáriode Administração Sávio Campos,

na Administração do Presidente Des. Manoel de Christo Alves Filho
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Inauguração do Juizado Especial da Cidade Nova naAdministração
do Presidente DesembargadorManoel de Christo Alves Filho, presente

a Sra. Socorro Gabriel representando o Gov. Almir Gabriel.

•i

Presidente Desembargador Manoel de Christo Alves Filho e o Des.
Ricardo Borges, ocasião da aposição placa Conselheiro Rui Barbosa,

no salão de honra do Tribunal de Justiça.
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Inauguração do Fórum Juiz João Batista de Souza, em Castanhal
na administração do Presidente Des. Manoel de Christo Alves Filho.

Instalação da Comarca de Salvaterra, com a presença dos Ex-Governadores
Alacide Nunes e Aurélio do Carmo.
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Presidente Des. Manoel de Christo Alves Filho, na instalaçãoda
Comarca de Bonito, acompanhado da Desa. Climenié Pontes.
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Instalação da Comarca de Sto.Antônio do Tauá, Fórum Juiz Levi Hall de Moura,
administração do Presidente Manoel de Christo Alves Filho.
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Posse solene dos novosjuizes substitutos na administração do
Presidente Desembargador Manoel de Christo Alves Filho.

Comemoração da Instituição dos Cursos Jurídicos no Brasil, entre
os presentes o atual Presidente do TJE Des. Milton Nobre e o ex-

Presidente da OAB, Sérgio Couto.
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Presidente Des. Manoel de ChristoAlves Filho, na posse do Des.
RomãoAmoedo Neto, entre o Dr. Otávio Mendonça, Prefeito

Edmilson Rodrigues e o Adv. Arnaldo Moraes.
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Presidente Des. Manoel de Christo Alves Filho, na posse do Presidente
Des. Romão Amoedo Neto.
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Personalidades presentes à posse do Des. Romão Amoedo Neto na
Presidência do Tribunal de Justiça.

Des. Manoel de Christo Alves Filho, durante o coquetel após a
assinatura do convênio entre o Governador Simão Jatene e o Presidente

do TJE Des. Milton Nobre, para a transferência e cessão do prédio
do Colégio Lauro Sodré para o Poder Judiciário.
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Cronologia

L J
145



r i

1927 - Nasceu em Curuçá no dia 03 de maio;
1934- Grupo Escolar"Gonçalo Ferreira", Curuçá-Pa;
1939 -ColégioSalesiano Nossa Senhora do Carmo;
1947 - Faculdade de Direitodo Pará;
1951 -Graduado Bacharel em Direito;
1951 -Pretordo Município de Bujaru;
1954-Juizde Direito da Comarcade Gurupá;
1960-Juizde Direito da Comarcade São Miguel doGuamá;
1961 -Juizde Direito da Comarcade Santa Izabel do Pará;
1966-Juiz da 4aVara Penal da Capital;
1968- Juizde Direito da 5aVaraCível da Capital;
1971 - Desembargador doTribunal de JustiçadoEstadodo Pará;
1986-Vice-Presidente doTribunal Regional Eleitoral do Pará;
1986-Vice-Presidente doTribunal de Justiçado Estadodo Pará;
1995- Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará;
1997-Aposentado em 09 de setembro.
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—Alves Filho, Manoel de Christo. Informaçõespessoais. Belém: TJE,2005

— Livro de afirmações para Desembargadores, Juizes, Secretários, Escrivões e
Funcionários da SecretariadoTribunal de JustiçadoEstadodo Pará, 1995

— Revista do Tribunal de Justiça do Estado do Pará. V 38, n° 30, 1986' v 39 n° 30
1986; v. 40, n8 30,1986; v. 41, n° 31,1987; v. 42, n8 31,1987
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